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"Life is one big road with lots of signs. So 

when you’re riding through the ruts, don’t 

complicate your mind. Flee from hate, 

mischief and jealousy. Don’t bury your 

thought, put your vision to reality. Wake up 

and live.” 

Robert Nesta Marley 



RESUMO 

A democracia participativa surgiu com o principal objetivo de corrigir eventuais 

desconexões entre a atuação dos governantes e os interesses da população no âmbito do 

regime democrático representativo, através da previsão de instrumentos de participação 

política popular. Nesse contexto, vislumbra-se a iniciativa popular, que possibilita aos 

cidadãos o exercício da atividade legislativa. No Brasil, tal instrumento está previsto no 

art. 14, III, e no art. 61, § 2º, ambos da Constituição Federal. Todavia, o modo como o 

mecanismo foi previsto foi bem menos abrangente do que em outros países, bem como 

os requisitos exigidos dificultam a sua concretização, de tal maneira que a prática do 

instituto ainda não se tornou algo usual no Brasil. A Lei 9.709/1998, por sua vez, 

também não instrumentalizou a iniciativa popular, perdendo a oportunidade de facilitar 

a sua efetivação. Apesar de tais dificuldades, a iniciativa popular é um importante e 

efetivo meio para que a população defenda seus interesses, pois possibilita que os 

cidadãos dêem início ao processo de elaboração de normas que tutelem tais anseios, 

conforme, inclusive, já ocorreu na democracia brasileira. 

 

Palavras-chave: Iniciativa popular. Democracia. Democracia participativa. 

Instrumentos de participação popular. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

Participatory democracy has emerged in order to correct any disconnections between 

the acts of government and population’s interests in the representative democracy, 

through the provision of tools for popular political participation. In this context, we 

glimpse the popular initiative, which allows citizens the exercise of legislative activity. 

In Brazil, this tool is provided in art. 14, III, and art. 61, § 2, both of the Federal 

Constitution. However, the way that the mechanism was fixed was really fragile if 

compared to other countries, as well as the requirements complicate its implementation 

in a way that it has not become something usual in Brazil yet. Law 9.709/1998 also did 

not instrumentalize the popular initiative, losing the opportunity to uncomplicate its 

implementation. Despite the difficulties, the popular initiative is an important and 

effective tool for the population to defend its interests, because it allows citizens to start 

the process of developing laws that will protect their own interests, as has already 

occurred in brazilian democracy. 

Keywords: Participatory democracy. Democracy. Popular initiative. Tools for popular 

political participation. 
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INTRODUÇÃO 

 

A ideia central da democracia é a de um regime de governo onde o povo detém a 

titularidade do poder, ou seja, um regime onde os cidadãos decidem livremente os rumos 

políticos, legitimando-os através da expressão da unanimidade, da vontade da maioria. 

O regime democrático tanto pode ser exercido de maneira direta quanto por intermédio 

de representantes, aspecto que variou de acordo com as peculiaridades de cada sociedade em 

que estava inserido tal regime. 

Assim, as condições demográficas, culturais e territoriais da Grécia antiga 

propiciavam o exercício da democracia de maneira direta, enquanto que a complexidade das 

sociedades modernas inviabilizava tal modo de exercício, razão pela qual naquele contexto 

surge o modelo representativo de democracia. 

Ocorre que não são raras as vezes que se vislumbra a dissociação entre a atuação dos 

representantes e os interesses do próprio povo, o que configura uma contradição inadmissível 

para a própria natureza de um regime democrático. 

A democracia participativa surge então como uma solução para a aludida incoerência, 

na medida em que, ao prever instrumentos de participação política popular, mescla elementos 

dos regimes democráticos diretos e dos regimes democráticos representativos, o que 

possibilita aos cidadãos a tutela de seus interesses. 

Nesse contexto, vislumbramos a iniciativa popular, que possibilita aos cidadãos o 

exercício da atividade legislativa. Tal instituto adquire contornos e varia de abrangência de 

acordo com as diferentes previsões existentes em cada ordenamento jurídico. 

A democracia brasileira, em consonância com o raciocínio supramencionado, 

apresenta tanto a forma de exercício por intermédio de representantes, quanto através de 

instrumentos de participação política, uma vez que o art. 1º, parágrafo único da Constituição 

Federal de 1988 estabelece que todo o poder emana do povo, que não só o exerce por meio de 

representantes eleitos, mas também diretamente, nos termos previstos naquela Carta Magna. 

A iniciativa popular está prevista no art. 14, III, da Constituição de 1988, e consiste na 

possibilidade do próprio povo, no exercício de sua soberania, deflagrar o processo legislativo, 

nos termos do que dispõe o art. 61, §2º, daquela Constituição. 

Apesar de a referida previsão ser fruto de uma intensa mobilização popular à época 

dos trabalhos constituintes, ela deixou muito a desejar, pois, além de ser bem menos 

abrangente do que previsões de ordenamentos jurídicos estrangeiros, tal como o suíço, 

estabeleceu requisitos que dificultam sobremaneira a sua concretização. 
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Além disso, a Lei 9.709/1998, que poderia ter instrumentalizado o mecanismo de 

maneira a aproximá-lo da população, não trouxe mudanças significativas para tal aspecto, o 

que dificulta mais ainda que a iniciativa popular se torne um instituto comumente utilizado no 

âmbito da democracia brasileira. 

 Desta feita, tem o presente trabalho o intuito de analisar a efetividade da iniciativa 

popular no âmbito da democracia brasileira, através da análise de seus requisitos, bem como 

da práxis do instrumento.  

 Para tanto, primeiro se faz necessário uma análise evolutiva dos regimes democráticos, 

o que é fundamental para entender em que contexto surgiu a ideia da iniciativa popular. 

 O segundo capítulo, por sua vez, é resultado de pesquisa acerca das previsões do 

aludido instrumento em ordenamentos jurídicos estrangeiros, bem como da gênese da 

iniciativa popular no ordenamento jurídico brasileiro. 

 Finalmente, o terceiro capítulo consiste em uma análise minuciosa das normas 

nacionais relativas à iniciativa popular, iniciando-se pelos dispositivos constitucionais, 

passando pela Lei 9.709/1998 e pelo Regimento Interno da Câmara dos Deputados, bem 

como pelas previsões nos âmbitos estadual e municipal. Por fim, contextualizando a análise 

dos requisitos, é feito um levantamento acerca da práxis da iniciativa popular. 
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1. VISÃO HISTÓRICO-EVOLUTIVA DOS REGIMES DEMOCRÁTICOS 
 

1.1 Noções Gerais sobre Democracia 
 

A democracia é essencialmente dinâmica, tendo em vista as constantes transformações 

políticas e sociais que ocorrem no mundo, o que proporciona a cada regime democrático 

específico uma série de peculiaridades, dificultando a elaboração de um conceito geral único.  

José Afonso da Silva, por exemplo, afirma que a democracia é um:  

 

“[...] processo de convivência social em que o poder emana do povo, há de ser 
exercido, direta ou indiretamente, pelo povo e em proveito do povo. Diz-se que é um 
processo de convivência, primeiramente para denotar sua historicidade, depois para 
realçar que, além de ser uma relação de poder político, é também um modo de vida, 
em que, no relacionamento interpessoal, há de verificar-se o respeito e a tolerância 
entre os conviventes”.1 
 

Apesar de tal dinamismo, é importante ressaltar que em momento algum há uma cisão 

entre a ideia central da democracia antiga em relação às mais atuais, conforme esclarece 

Simone Goyard-Fabre: 

 

“A exploração do campo heterogêneo abarcado pela ideia de democracia desde sua 
emergência requer muita prudência e circunspecção uma vez que o olhar muitas 
vezes se perde no que comumente se chama de a “querela” entre os modernos e 
antigos. É importante não ceder à moda dessa interpretação sedutora. Por um lado, a 
noção moderna de democracia, longe de rejeitar, no campo institucional, os 
parâmetros estabelecidos pelas democracias antigas, pelo contrário os refinou e 
remodelou a fim de enriquecer seu sentido e conseguir, do ponto de vista teórico, 
conceituá-los e, do ponto de vista prático, inseri-los na técnica jurídico-política. Por 
outro lado, embora o avanço da democracia no mundo moderno seja incontestável, e 
embora nos últimos dois séculos seu movimento tenha-se acelerado, foi a lenta 
transformação do modelo constitucional das antigas cidades que permitiu desenhar a 
épura dos “regimes” políticos e determinar nele a especificidade de uma ordem 
democrática; foi também a tomada de consciência cada vez mais clara das 
aspirações eternas da alma humana à liberdade e à igualdade. [...] Não existe ponto 
de ruptura entre o modelo democrático dos antigos e a ideia democrática dos 
modernos: mais ou menos nítidos, mais ou menos imperiosos, são os mesmos 
parâmetros institucionais, as mesmas exigências existenciais que estão em ação 
agora e no passado.”2 
 

É justamente nesse contexto que Norberto Bobbio, na tentativa de fornecer um esboço 

geral sobre um regime democrático, dispõe que: 

 

                                                           
1
 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. São Paulo: Malheiros, 1999, p. 130. 

2 GOYARD-FABRE, Simone. O que é democracia? A genealodia filosófica de uma grande aventura 
humana. Tradução: Cláudia Berliner. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 3-4. 
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“[...] por regime democrático entende-se primariamente um conjunto de regras de 
procedimento para a formação de decisões coletivas, em que está prevista e 
facilitada a participação mais ampla possível dos interessados.”3 
 

Constata-se, portanto, que a ideia central, baseada na existência de uma forma de 

governo da qual a coletividade é titular, sendo, assim, a legitimadora das decisões políticas, é 

comum a todos os regimes democráticos. Nesse sentido, Hugo de Brito Machado Segundo 

define democracia como “a forma de governo na qual todos aqueles que se acham sob sua 

disciplina têm iguais oportunidades de, livremente, interferir na sua formação e na sua 

condução, podendo dele participar ou escolher, fiscalizar e criticar os que dele participam” 

(MACHADO SEGUNDO, 2009, p. 158).4 

Desde a democracia grega até os mais atuais regimes democráticos, o povo é 

invariavelmente a base fundamentadora do exercício do poder, de tal maneira que os demais 

aspectos, tais como o modo pelo qual tal poder se manifesta, bem como a abrangência do 

conceito de cidadania em cada sociedade, é que dotam de variação as diferentes experiências 

democráticas percebidas ao longo da história, conforme veremos a seguir. 

 

1.2 A Democracia direta na Grécia Antiga 
 

 A democracia grega surgiu como um contraponto às formas de governo oligárquicas 

existentes à época, de tal maneira que os cidadãos gregos eram quem decidiam diretamente e 

coletivamente os rumos tomados pelas Cidades-estados. Em suma, conforme dispõe Simone 

Goyard-Fabre: 

 

“[...] o momento fundador da democracia consiste no movimento conflituoso que a 
opunha, muito naturalmente, à oligarquia. Ademais, a democracia de que Atenas 
forneceu a primeira forma ao Ocidente não significava que “todos” governam, mas 
que “todos os cidadãos” participam do governo. A amplitude da democracia era 
portanto limitada, pois o povo (demos) saudado como soberano não se confundia 
com toda a população (plèthos) da Cidade-Estado: só eram levados em consideração 
os “cidadãos”, o que excluía não só os escravos, que excediam em número os 
homens livres, mas também as mulheres, consideradas inferiores, e os metecos, que 
eram estrangeiros domiciliados em Atenas.”5 
 

                                                           
3 BOBBIO, Norberto. O futuro da democracia. Tradução: Marco Aurélio Nogueira. São Paulo: Paz e Terra, 
2000, p. 22. 
4 MACHADO SEGUNDO, Hugo de Brito. Fundamentos do ordenamento jurídico: liberdade, igualdade e 
democracia como premissas fundamentais à aproximação de uma justiça possível. Tese (doutorado) – 
Universidade de Fortaleza. Fortaleza, 2009, p. 158. Disponível em: 
<http://uolp.unifor.br/oul/ObraBdtdSiteTrazer.do?method=trazer> Acesso em: nov. 2012. 
5 GOYARD-FABRE, Simone. O que é democracia? A genealodia filosófica de uma grande aventura 
humana. Tradução: Cláudia Berliner. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 19-20. 
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Ainda que tal conceito de cidadania fosse bastante restrito, não há como tecer uma 

crítica a tal aspecto baseado nos valores e conceitos atuais, que sinalizam a superação de tal 

aspecto no âmbito das sociedades ocidentais (MACHADO SEGUNDO, 2009, p. 147)6, 

porém, é certo que a base escravista daquela sociedade colaborou para que os cidadãos se 

ocupassem apenas com a vida pública, de tal maneira que não existia uma dissociação entre o 

indivíduo e a coletividade, uma vez que aquele vivia exclusivamente para a pólis 

(BONAVIDES, 2010, p. 288-290).7 

Tal devoção dos cidadãos, juntamente com as modestas dimensões territoriais e 

demográficas das pólis, viabilizava o exercício direto da democracia, uma vez que “a eclésia 

ou assembleia do povo podia facilmente reunir-se na ágora, deliberar publicamente e até votar 

por meio de mãos erguidas” (GOYARD-FABRE, 2003, p. 21)8, algo impensável nas 

sociedades contemporâneas, tendo em vista a complexidade territorial, social, cultural e 

econômica da atualidade. 

O aludido exercício dava-se através das assembléias, que eram utilizadas para decidir 

as questões mais complexas, sobre as quais existia divergência, uma vez que o acolhimento 

pela maioria, bem como a possibilidade de participação através da argumentação, dotava a 

decisão de legitimidade. Verificava-se também a existência de um “Conselho dos 500”, 

auxiliado pelo “Comitê de 50”, que eram responsáveis pela sistematização das Assembléias, 

uma vez que estas, tendo em vista a sua grandiosidade, não tinham condições de se 

organizarem por si só (MACHADO SEGUNDO, 2009, p. 149).9 

Nota-se, portanto, que, através da unanimidade, o povo decidia coletivamente os 

rumos políticos no âmbito da democracia grega, mediante uma participação direta nas 

deliberações, sendo-lhes facultada, inclusive, a palavra nos debates. 

Após o enfraquecimento de Atenas em decorrência da Guerra do Peloponeso, a 

invasão dos macedônicos culminou no fim da experiência democrática grega. Não obstante as 

peculiaridades do regime democrático na Grécia antiga, a ideia de que a vontade popular 

                                                           
6 MACHADO SEGUNDO, Hugo de Brito. Fundamentos do ordenamento jurídico: liberdade, igualdade e 
democracia como premissas fundamentais à aproximação de uma justiça possível. Tese (doutorado) – 
Universidade de Fortaleza. Fortaleza, 2009, p. 158. Disponível em: 
<http://uolp.unifor.br/oul/ObraBdtdSiteTrazer.do?method=trazer> Acesso em: nov. 2012. 
7 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 288-290. 
8 GOYARD-FABRE, Simone. O que é democracia? A genealodia filosófica de uma grande aventura 
humana. Tradução: Cláudia Berliner. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 21. 
9 MACHADO SEGUNDO, Hugo de Brito. Fundamentos do ordenamento jurídico: liberdade, igualdade e 
democracia como premissas fundamentais à aproximação de uma justiça possível. Tese (doutorado) – 
Universidade de Fortaleza. Fortaleza, 2009, p. 149. Disponível em: 
<http://uolp.unifor.br/oul/ObraBdtdSiteTrazer.do?method=trazer> Acesso em: nov. 2012. 
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legitima as decisões fundamentais relativas ao funcionamento da sociedade norteou todos os 

regimes democráticos ulteriores (GOYARD-FABRE, 2003, p. 11).10 

1.3 O surgimento da democracia representativa na Idade Moderna 
 

Conforme anteriormente exposto, as condições territoriais, demográficas e culturais da 

Grécia antiga propiciavam o exercício da democracia direta. Por outro lado, tendo em vista as 

transformações socioeconômicas ocorridas, as sociedades no contexto da Idade Moderna eram 

visceralmente mais complexas, o que inviabilizava totalmente o florescimento de um regime 

democrático direto nos moldes daquele experimentado pelos gregos na antiguidade. 

Nesse sentido, o exercício direto da democracia no âmbito da Idade Moderna 

acarretaria a lentidão ou paralisia do processo de tomada de decisões, bem como da sua 

própria implementação (BENEVIDES, 2002, p. 47).11 

A complexidade supramencionada decorrente da expansão territorial, bem como da 

expansão da atividade econômica e, consequentemente, da mudança na ordem social, alterou 

o paradigma do cidadão que vivia quase que unicamente em prol do regime político no 

contexto da democracia grega. A partir de então: 

 

“Não seria possível ao Estado moderno adotar técnica de conhecimento e captação 
da vontade dos cidadãos semelhante àquela que se consagrava no Estado-cidade da 
Grécia. Até mesmo a imaginação se perturba em supor o tumulto que seria 
congregar em praça pública toda a massa do eleitorado, todo o corpo de cidadãos, 
para fazer as leis, para administrar. Demais, o homem da democracia direta, que foi 
a democracia grega, era integralmente político. O homem do Estado moderno é 
homem apenas acessoriamente político, ainda nas democracias mais aprimoradas, 
onde todo um sistema de garantias jurídicas e sociais fazem efetiva e válida a sua 
condição de “sujeito” e não apenas “objeto” da organização política.”12 

 

Nesse contexto, vislumbramos o surgimento de um modelo representativo da 

democracia, de tal maneira que o povo, através do sufrágio, meio pelo qual exerce sua 

soberania, escolhe e controla os seus governantes, que supostamente atenderão aos anseios 

daqueles cidadãos, governando em nome de seus interesses. Nos dizeres de Paulo Bonavides: 

 

“Na democracia representativa tudo se passa como se o povo realmente governasse; 
há, portanto, a presunção ou ficção de que a vontade representativa é a mesma 
vontade popular, ou seja, aquilo que as representantes querem vem a ser 

                                                           
10 GOYARD-FABRE, Simone. O que é democracia? A genealodia filosófica de uma grande aventura 
humana. Tradução: Cláudia Berliner. São Paulo: Martins Fontes, 2003, p. 11. 
11 BENEVIDES, Maria Victoria de Mesquita. A cidadania ativa: referendo, plebiscito e iniciativa popular. 
São Paulo, Ática, 2002, p. 47. 
12 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 288-290. 
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legitimamente aquilo que o povo haveria de querer, se pudesse governar 
pessoalmente, materialmente, com as próprias mãos.”13 

 

Constata-se que, apesar da diferença entre o regime representativo e o modelo direto 

grego no que tange ao modo de exercício da democracia, em ambos os casos o cidadão é livre 

para escolher sob qual direcionamento será governado, bem como a unanimidade, ou seja, a 

vontade da maioria é que decidirá quais rumos serão seguidos, ainda que no modelo 

representativo isso se dê de maneira indireta. 

O advento da democracia representativa possibilitou não só uma maior abrangência do 

conceito de cidadania, como também acarretou o surgimento de institutos e elementos 

específicos destinados a evitar decisões que fossem incoerentes com a própria finalidade 

daquele regime democrático. Nesse sentido, nas palavras de Hugo de Brito Machado 

Segundo: 

 

“Quanto ao perigo de decisões precipitadas, que poderiam levar a uma ditadura da 
maioria, talvez esse seja um dos pontos (juntamente com o federalismo e a 
tripartição de poderes) em que se pode afirmar que os teóricos modernos e 
contemporâneos criaram ou inovaram em relação aos gregos, aperfeiçoando-lhe as 
ideias destes, e não apenas repetiram o que já teria sido por eles descoberto ou 
anunciado. Mesmo na democracia representativa, o perigo de a democracia conduzir 
à tirania está presente, e mostra a necessidade de instituições rígidas, pré-
estabelecidas, as quais nem a maioria deve poder modificar, o que se obtém 
precisamente através de uma constituição rígida, para tornar mais difícil ou mesmo 
impossível, sob sua vigência, a supressão de certos direitos, sobretudo daqueles que 
servem de base e premissa para a existência da própria democracia.”14 
 

É extremamente importante que o princípio democrático esteja constitucionalmente 

insculpido de maneira minuciosa, uma vez que a normatização e a delimitação de 

competências no que tange ao exercício do poder vinculam os representantes, evitando ao 

máximo que haja uma desvirtuação do regime democrático. A rigidez constitucional, por 

outro lado, protege os direcionamentos ali previstos, conferindo segurança à natureza e aos 

fins da democracia. 

Além dos aspectos supramencionados, há ainda uma série de outros institutos que 

contribuem para resguardar os interesses do povo no contexto da transferência do exercício do 

poder para os representantes, dentre os quais destacamos o sufrágio universal, a diversidade 

                                                           
13 Ibid., 2010, p. 295. 
14

 MACHADO SEGUNDO, Hugo de Brito. Fundamentos do ordenamento jurídico: liberdade, igualdade e 
democracia como premissas fundamentais à aproximação de uma justiça possível. Tese (doutorado) – 
Universidade de Fortaleza. Fortaleza, 2009, p. 151-152. Disponível em: 
<http://uolp.unifor.br/oul/ObraBdtdSiteTrazer.do?method=trazer> Acesso em: nov. 2012 
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de candidatos e partidos políticos, a igualdade perante a lei, as liberdades individuais, o 

Estado de direito, dentre outros (BONAVIDES, 2010, p. 295).15 

É justamente nessa conjuntura de prevenção no que concerne ao desvirtuamento da 

própria democracia que vislumbramos a ascensão da democracia participativa, uma vez que a 

previsão de instrumentos de participação política popular possibilita um maior controle do 

processo político aos cidadãos. 

1.4 A democracia participativa 
 

Inicialmente, cumpre ressaltar que a democracia participativa não representa uma 

cisão no que concerne ao modelo representativo, sendo certo que os instrumentos de 

participação política resultam de uma ação cooperativa entre o povo e os representantes e não 

da atuação isolada dos cidadãos, uma vez que não é possível efetivá-los de maneira puramente 

direta, sem qualquer interferência (NETO, 2005, p. 45).16 

Tal regime propõe a previsão de “mecanismos aliados à representação e não a 

democracia direta como sistema” (BENEVIDES, 2002, p. 66). 

Assim, apesar de a maioria dos autores não distinguir o termo democracia semidireta 

de democracia participativa, a primeira denominação, na medida em que sinaliza uma mescla 

entre os modelos democráticos representativo e direto, pode sugerir também que o exercício 

dos instrumentos de participação política efetivam-se de maneira pura, transparecendo a falsa 

ideia de que a efetivação de tais mecanismos se dá de maneira extrínseca e independente em 

relação ao modelo representativo. Nesse sentido, Norberto Bobbio afirma que: 

 
“Para que exista democracia direta no sentido próprio da palavra, isto é, no sentido 
em que direito quer dizer que o indivíduo participa ele mesmo nas deliberações que 
lhe dizem respeito, é preciso que entre os indivíduos deliberantes e a deliberação que 
lhes diz respeito não exista nenhum intermediário.”17 
 

Assim, a concretização dos instrumentos de participação política se dá no âmbito da 

representação, tendo justamente a finalidade de aproximar tal realidade democrática dos 

anseios populares.  

Tome-se como exemplo a iniciativa popular, a qual consiste na apresentação de 

projeto de lei pelos cidadãos para, que, posteriormente, seja apreciado pelo Poder Legislativo, 

                                                           
15 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 295. 
16 NETO, José Duarte. A iniciativa popular na Constituição Federal. São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 
2005, p. 45. 
17 BOBBIO, Norberto. O futuro da democracia. Tradução: Marco Aurélio Nogueira. São Paulo: Paz e Terra, 
2000, p. 63. 
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configurando um instrumento onde participa tanto o povo como o representante, de tal 

maneira que a nomenclatura democracia participativa, portanto, nos parece mais adequada 

para o tipo de regime democrático ora analisado. 

Não é raro constatarmos, no âmbito da democracia representativa, uma dissociação 

entre os interesses do povo e a atuação dos governantes, o que pode acontecer tanto pela 

incompetência ou pelo comprometimento destes com interesses particulares em detrimento da 

vontade popular, bem como pela própria dificuldade de atender aos diferentes anseios 

existentes em uma sociedade complexa na conjuntura da delegação do exercício do poder aos 

representantes. Conforme afirma Maria Victoria de Mesquita Benevides: 

 

“A representação é, sem dúvida, fator de ordem e de estabilidade. Mas uma 
sociedade bem constituída não é apenas ordem e estabilidade. É, também, justiça e 
equidade. Os mecanismos de participação popular revigoram as instituições 
representativas,  já anquilosadas, empedernidas; fazem passar o sopro das aspirações 
populares paralelamente – ou mesmo contra – a vontade e à consciência dos 
representantes.”18 
 

No mesmo sentido, Fábio Konder Comparato, ao versar sobre tal problemática no 

âmbito da democracia brasileira, fazendo menção, inclusive, ao anteprojeto constitucional por 

ele elaborado, expõe que: 

 

“Não há outra razão para o “lamentável mal-entendido” da democracia no Brasil. Se 
o cerne do regime democrático se exprime pela lei da maioria, é evidente que o 
bloqueio oligárquico impede a vontade majoritária de produzir um resultado 
conseqüente, pelo mecanismo clássico da representação popular. A soberania do 
“demos” esvai-se no exercício eleitoral frustro, ao reconduzir periodicamente a 
mesma “classe”, ainda que sob estilos políticos diferentes, ao perene condomínio do 
poder. Foi essa a razão pela qual propus e projetei, desde o início de 1986, a ampla 
introdução constitucional da participação popular [...]”19 
   

Portanto, do mesmo modo que pode se dizer que a democracia representativa 

representou um corretivo aos inconvenientes e impropriedades da democracia direta, 

vislumbramos que a democracia participativa consiste em uma solução para as eventuais 

fragilidades e inconsistências da representação. 

Nas palavras de Maria Victoria de Mesquita Benevides (2002, p. 47), “dá-se ao povo o 

direito de decidir questões e problemas, para cuja solução ele se sente mais preparado e 

                                                           
18

 BENEVIDES, Maria Victoria de Mesquita. A cidadania ativa: referendo, plebiscito e iniciativa popular. 
São Paulo, Ática, 2002, p. 66. 
19 COMPARATO, Fábio Konder. Teorema político. Folha de São Paulo. São Paulo, p. a3, 13 set. 1987. 
Disponível em: < http://www2.senado.gov.br/bdsf/item/id/127507> Acesso em: jan. 2013. 
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legitimado do que os representantes”.20 José Joaquim Gomes Canotilho (2003, p. 288), por 

sua vez, afirma que a democracia participativa consiste na “estruturação de processos que 

ofereçam aos cidadãos efectivas possibilidades de aprender a democracia, participar nos 

processos de decisão, exercer controlo crítico na divergência de opiniões, produzir inputs 

políticos democráticos”. 21 

A referida estruturação, ao possibilitar o aprofundamento da participação política, 

através da previsão de instrumentos de intervenção direta, promove uma democratização da 

própria democracia, pois aproxima o povo do poder do qual é titular, o que assume relevante 

importância na transformação do status quo e nas mudanças nas relações de poder e domínio. 

Dentre os instrumentos de participação política mais conhecidos, destacaremos 

brevemente apenas o referendo, o plebiscito e a iniciativa popular, com ênfase especial neste 

último mecanismo, tendo em vista que são aqueles previstos no ordenamento jurídico 

brasileiro. 

Através do referendo, “o povo adquire o poder de sancionar as leis” (BONAVIDES, 

2010, p. 303)22, sejam tais normas constitucionais ou ordinárias. Após a elaboração efetuada 

pelo Poder Legislativo, os cidadãos, portanto, ratificam ou não o seu teor, o que é 

imprescindível para que o diploma legal seja então considerado válido e passe a ter vigência. 

Segundo o mesmo autor (2010, p. 310)23, o plebiscito, por sua vez, apesar de ser 

bastante semelhante ao referendo, se diferencia dele, pois é “circunscrito sempre a leis – seria 

um ato extraordinário e excepcional, tanto na ordem interna como externa”, tendo por objeto a 

modificação ou conservação da estrutura organizacional do Estado e do governo. 

Não obstante a diferenciação acima exposta, é bastante comum encontrarmos autores 

que não traçam distinção entre o plebiscito e o referendo, sendo certo que ambos são de 

extrema importância para a solução de questões polêmicas, que dividem a sociedade.  

Na iniciativa popular, por outro lado, o povo manifesta-se para impulsionar a criação 

normativa e não para ratificar uma norma ou um ato. Nas palavras de Maria Victoria de 

Mesquita Benevides, consiste em: 

 

“[...] mecanismo, que inclui um processo de participação complexo, desde a 
elaboração de um texto (das simples moções ao projeto de lei ou emenda 
constitucional formalmente articulados) até a votação de uma proposta, passando 
pelas várias fases da campanha, coleta de assinaturas e controle da 

                                                           
20 BENEVIDES, Maria Victoria de Mesquita. A cidadania ativa: referendo, plebiscito e iniciativa popular. 
São Paulo, Ática, 2002, p. 47. 
21 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional. Coimbra, Almedina, 2003, p. 288. 
22 BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. São Paulo: Malheiros, 2010, p. 305. 
23 Ibid., 2010, p. 310. 



21 
 

constitucionalidade. O sucesso de tais mecanismos – do ponto de vista da ampliação 
da participação popular como resposta à demanda por “mais democracia” – varia 
muito, de acordo com o enraizamento cultural da prática e com o nível de 
democratização efetiva da informação.”24 
 

Trata-se, portanto, da democratização do processo legislativo, que possibilita a 

interação entre representantes e representados, na medida em que o Legislativo apreciará o 

projeto normativo de autoria dos cidadãos, bem como, a depender do ordenamento jurídico, 

existe a possibilidade que o povo se manifeste sobre os próprios rumos dados pelos 

parlamentares ao referido projeto. 

As formas supramencionadas de “associação dos cidadãos à tarefa de transformação 

ou aperfeiçoamento do Direito” (BENEVIDES, 2002, p. 47)25, ao possibilitar que os 

indivíduos manifestem-se de acordo com suas convicções e anseios, aproximam as normas da 

sociedade, tornando-as mais legítimas, na medida em que, em decorrência da utilização 

daqueles instrumentos, corresponderão aos interesses da população. 

Importante ressaltar que em alguns países, é possível que a própria população, 

mediante o atendimento de um quórum, convoque o referendo ou o plebiscito, porém, em 

outros, como é o caso do Brasil, tal convocação cabe ao próprio Legislativo, o que afasta a 

população da titularidade do exercício de tais instrumentos. 

Já a iniciativa popular sempre decorre da mobilização dos cidadãos, que através dela 

provocam o Legislativo no sentido de impulsioná-lo à elaboração de normas que atendam os 

interesses da coletividade. Tal independência no que concerne ao exercício do mecanismo é 

justamente o motivo de concentrarmos este trabalho na análise da iniciativa popular, uma vez 

que basta a vontade dos cidadãos para que haja a sua concretização. 

Ademais, tanto o referendo quanto o plebiscito possibilitam resultados “sob a forma 

de excludência, de escolha forçada entre duas alternativas” (BOBBIO, 2000, p. 22)26, 

enquanto a iniciativa popular possui uma variação temática bem mais livre e abrangente, 

versando sobre assunto escolhido livremente pelos próprios cidadãos. 

Em que pese tal independência, a abrangência dos seus efeitos e a facilidade com que 

o referido instrumento é efetivado varia de acordo com as previsões de cada ordenamento 

jurídico. 

                                                           
24 BENEVIDES, Maria Victoria de Mesquita. A cidadania ativa: referendo, plebiscito e iniciativa popular. 
São Paulo, Ática, 2002, p. 33. 
25 Ibid., 2002, p. 47. 
26 BOBBIO, Norberto. O futuro da democracia. Tradução: Marco Aurélio Nogueira. São Paulo: Paz e Terra, 
2000, p. 22. 
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2. A INICIATIVA POPULAR NOS ORDENAMENTOS JURÍDICOS 
ESTRANGEIROS E NO BRASIL 
 

2.1 A iniciativa popular na Federação Suíça 

2.1.1 A Laindsgemeinde 

Antes de adentrar na análise do instituto da iniciativa popular propriamente dito, é 

extremamente importante tecer algumas considerações sobre o mecanismo em epígrafe, o 

qual antecede até mesmo a Constituição daquele país, de tal maneira que a sua existência é 

fundamental para entender porque a Suíça é uma referência quando se fala em democracia 

participativa. 

Trata-se de mecanismo que muito se assemelha às assembléias gregas, de modo que os 

cidadãos reúnem-se abertamente em praça pública, de maneira bastante simplificada, para, 

diretamente, exercerem seus direitos políticos, ao decidirem questões relevantes sobre os 

respectivos cantões. 

Segundo Manuel García Pelayo: 

 

“[...] lançam suas raízes da Idade Média, quando inicialmente chegaram a ter duplo 
significado. Um primeiro, como organização política rural, em contraposição ao seu 
correspondente urbano, das cidades. Cumulativamente, eram dotadas de um segundo 
sentido, e que é o mesmo atual, ou seja, forma especial de organização política na 
qual as decisões tomadas dispensavam representantes, sendo feita diretamente pelo 
povo reunido em assembléia.  
[...]  
Reúnem-se anualmente em um domingo de primavera, no fim de abril ou início de 
maio, em uma praça pública denominada Ring, para decidir negócios de Estado. Se 
houver necessidade, podem ocorrer reuniões extraordinárias. Sua convocação é da 
competência do Conselho Cantonal, de um número pré-determinado de municípios, 
ou quando assim ficou determinado em uma reunião ordinária. A disciplina das 
convocações extraordinárias, contudo, difere de um Cantão para outro.”27 
 

Importante ressaltar que a referida tradição perdura até hoje em alguns cantões, tais 

como Appenzell e Glarus. Inclusive, neste último foi decidido através da Landsgemeinde, 

após debate em praça pública, que jovens a partir de dezesseis anos poderiam votar.28 

Obviamente que a organização política e territorial da Suíça facilita o exercício de um 

instrumento como a Landsgemeinde, tendo em vista a sua pequena extensão, bem como a 
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 PELAYO, Manuel Garcia. Derecho constitucional comparado. Madrid, Alianza, 2000, p. 521-522 apud 
NETO, José Duarte. A iniciativa popular na Constituição Federal. São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 
2005, p. 56. 
28 THOELE, Alexander. Glarus: democracia na sua mais pura forma. <http://www.swissinfo.ch> 07 mai. 
2007. Disponível em: 
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soberania dos cantões, nos termos do art. 3º, da Constituição Federal da Suíça, que dispõe que 

“os cantões são soberanos, desde que sua soberania não seja limitada pela Constituição 

Federal; eles exercem todos os direitos não delegados à Confederação.”29 

A importância histórica e prática do referido instrumento de participação popular no 

cenário político suíço certamente influenciou o surgimento dos instrumentos democráticos de 

participação direta que surgiram posteriormente, dentre os quais se encontra a iniciativa 

popular. 

2.1.1 A iniciativa popular na atual Constituição Suíça 

A Constituição Federal da Confederação Suíça de 1999 prevê, em seu Título IV “Do 

Povo e Cantões”, capítulo II “Iniciativa e referendos”, nos arts. 138 a 139b, o instrumento da 

iniciativa popular para a revisão total ou parcial da Constituição, bem como a iniciativa 

popular geral.30 

A revisão total da Constituição, portanto, é atribuída à iniciativa de cem mil eleitores e 

deve ser votada pela população posteriormente, de tal maneira que, se admitida, os dois 

Conselhos que compõem a Assembléia Federal serão dissolvidos e eleitos novamente, para 

então procederem à reforma pretendida pela população através da iniciativa popular, nos 

termos do que dispõe art. 193, 2 e 3, da Carta Política suíça. Há ainda, no mesmo dispositivo, 

                                                           
29 SUÍÇA. Constituição (1999). Constituição Federal da Confederação Suíça: promulgada em 18 de abril de 
1999. Disponível em: <http://www.admin.ch> Acesso em: jan. 2013. 
30 “Art. 138. Iniciativa popular para a revisão total da Constituição Federal: 1 – 100.000 pessoas com direito de 
votar podem, no prazo de 18 meses, contado a partir da publicação oficial de sua iniciativa, propor uma revisão 
total da Constituição Federal. 2 – Esta petição deve ser submetida ao povo para ser votada. Art. 139. Iniciativa 
popular formulada, visando uma revisão parcial da Constituição: 1 – 100.000 pessoas com direito de votar 
podem, no prazo de 18 meses, contado a partir da publicação oficial de sua iniciativa, solicitar uma revisão 
parcial da Constituição na forma de uma proposta elaborada. 2 – Se a iniciativa ferir a unidade da forma, a 
unidade da matéria ou prescrições obrigatórias do Direito Internacional, o Conselho Federal a declara nula, total 
ou parcialmente. 3 – A iniciativa é submetida ao povo e aos cantões para ser votada. O Conselho Federal 
recomenda a aprovação ou rejeição da iniciativa. Ele pode apresentar um contraprojecto à mesma. [sic] Art. 
139a. Iniciativa popular geral: 1 – 100.000 pessoas com direito de votar podem, no prazo de 18 meses, contado a 
partir da publicação oficial de sua iniciativa, na forma de uma sugestão geral, solicitar a aprovação, alteração ou 
anulação de prescrições da Constituição ou de leis. 2 – Se a iniciativa ferir a unidade da forma, a unidade da 
matéria ou prescrições obrigatórias do Direito Internacional, o Conselho Federal a declara nula, total ou 
parcialmente. 3 – Se o conselho federal estiver de acordo com a iniciativa, efectiva-a [sic] por uma alteração 
correspondente da Constituição Federal ou da legislação federal. 4 – O Conselho Federal pode apresentar um 
contraprojecto [sic] à alteração, nos termos da iniciativa. A alteração da Constituição Federal e o projecto de lei 
[sic] são submetidos ao povo e aos cantões para serem votados. 5 – Se o Conselho Federal estiver em desacordo 
com a iniciativa, a mesma [sic] é submetida ao povo para ser votada. Se for aprovada, o Conselho Federal 
efectiva-a [sic] com uma alteração correspondente do Conselho Federal ou da legislação federal. Art. 139b. 
Procedimentos na iniciativa e no contraprojecto [sic]: 1 – As pessoas com direito de votar, votam 
simultaneamente sobre: a. a iniciativa popular ou a alteração que a ela corresponde e; b. o contraprojecto [sic] do 
Conselho Federal. 2 – Podem aprovar ambos os projectos [sic]. Na questão de desempate, podem determinar 
qual projecto (sic) preferem, se ambos forem aprovados. 3 – Se, em alterações da Constituição aprovadas, na 
questão de desempate, um projecto [sic] receber mais votos popular e o outro mais votos dos cantões, entra em 
vigor aquele em que a parcela percentual de votos populares e a parcela dos votos dos cantões dão a soma maior, 
na questão de desempate.” 
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uma previsão de que a reforma não poderá contrariar disposição cogente de direito 

internacional.31 

Tal previsão, ao ir além dos interesses nacionais, “evidencia a política internacional de 

integração impulsionada pela Comunidade Européia e acelerada pelo processo de 

globalização”.32 

A revisão parcial da Constituição exige o mesmo quórum para que seja viabilizada a 

apresentação do projeto popular, porém, existem duas maneiras para que isso seja feito, quais 

sejam a formulada, que ocorrerá quando houver a apresentação de uma proposta devidamente 

elaborada, a qual se assemelha a um projeto de lei propriamente dito, composto por artigos, e 

a geral, também conhecida como simples, que consiste em uma espécie de sugestão genérica. 

No caso da iniciativa popular geral, se aprovada pelos Conselhos, já haverá a reforma 

constitucional pretendida. Porém, caso o projeto seja rejeitado, o povo votará a favor ou 

contra o projeto popular, de tal sorte que, votando a favor, vincula a Assembléia Federal, a 

qual procederá à revisão constitucional. 

Já na iniciativa popular formulada, o povo e os cantões votam a proposta, bem como 

os Conselhos recomendam sua aprovação ou não, devendo apresentar um contraprojeto nos 

casos em que desaconselhar a aprovação. “Os cantões e o povo poderão aprová-los juntos, 

assistindo-lhes indicarem qual dos dois preferem no caso de empate” (NETO, 2005, p. 62). 

Caso os cantões optem por um projeto e o povo por outro, observar-se-á o disposto no art. 

139b, 3. 

No que tange à revisão constitucional parcial, há ainda a necessidade de se respeitar o 

princípio da unidade da matéria e da forma, o que facilita a aferição da vontade da população 

no sentido de aprovar ou não a proposição popular. Caso fosse permitida a multiplicidade de 

matéria ou forma, a votação popular poderia ficar confusa, na medida em que haveria a 

possibilidade de concordância com um aspecto e a discordância em relação ao outro, 

dificultando a aferição de um resultado concreto. Existe também a mesma previsão acerca do 

respeito às normas de direito internacional. 

Verificado alguns dos vícios supramencionados, caberá à Assembléia Federal anular 

em todo ou em parte o projeto popular apresentado. 

                                                           
31 “Art. 193. Revisão total: [...] 2 – Se a iniciativa partir do povo ou se os dois Conselhos concordarem entre si, 
cabe ao povo a decisão sobre a revisão total. 3 – Se o povo aprovar a revisão total, ambos os conselhos deve ser 
novamente eleitos. 4 – As disposições imperativas do Direito Internacional não devem ser violadas.” 
32 NETO, José Duarte. A iniciativa popular na Constituição Federal. São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 
2005, p. 62. 
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Nota-se, portanto, a profundidade do instrumento da iniciativa popular no 

ordenamento jurídico suíço, tendo em vista não só a possibilidade de reforma constitucional, 

total ou parcial, como também a própria competência do povo para aprovar ou não o projeto 

popular ou ainda para rejeitar ou aprovar o contraprojeto elaborado pelo Conselho, uma vez 

que o mecanismo da iniciativa popular é submetido à vontade popular através do referendo, 

nos termos do art. 140, 1, a e 140, 2, a e b da Constituição Suíça33. Para se ter uma ideia da 

abrangência do instituto no ordenamento jurídico suíço, conforme veremos a seguir, no Brasil 

os cidadãos podem apenas dar início ao processo legislativo, não tendo qualquer tipo de 

controle sob os atos subsequentes. 

Ademais, conforme pontua Sônia Boczar: 

 

“A prática constitucional suíça não prevê maiores formalidades para a colheita de 
subscrições. Necessária uma lista figurando o nome do cantão e da comuna onde 
serão recolhidas, seguidas das firmas propriamente ditas. No entanto, deverão estar 
acompanhadas da certidão da autoridade competente dando conta de que os 
subscritores ostentam capacidade legal para o exercício dos direitos políticos. Ainda 
que não seja necessária a autenticação das assinaturas, as listas contêm advertência 
quanto à responsabilidade penal no caso de falsidade.”34 

 

A iniciativa popular suíça é a maior referência no que concerne à abrangência da 

iniciativa popular. Tal fato deve-se à tradição histórica que o referido país possui em relações 

aos instrumentos de democracia participativa, bem como à educação política que a prática de 

tais mecanismos proporcionou à população, o que possibilita uma participação política 

popular profunda, sem que haja grandes perigos à segurança das instituições jurídicas e 

políticas. 

 

2.2 A iniciativa popular em outros ordenamentos 

 

Outro país que tem bastante tradição com a experiência democrático participativa é os 

Estados Unidos da América, ainda que a Constituição Americana de 1789 não tenha previsto 

nenhum instrumento direto de participação política popular. 

                                                           
33 “Art. 140. Referendo obrigatório: 1. À votação do povo e dos cantões submetem-se: a. as modificações da 
Constituição Federal. [...] 2. À votação do povo submetem-se: a. as iniciativas populares para a revisão total da 
Constituição Federal; b. as iniciativas populares para a revisão parcial da Constituição Federal na forma de 
proposição geral, que foram rejeitadas pela Assembléia Federal; [...]” 
34 BOCZAR, Sônia. Referendo e iniciativa popular na perspectiva dos modelos suíço e norte-americano. 
Dissertação de mestradro, Universidade de São Paulo, 1993, p. 53-54 apud NETO, José Duarte. A iniciativa 
popular na Constituição Federal. São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 2005, p. 65. 
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Tendo em vista a acentuada autonomia dos Estados-membros americanos, a previsão 

de tais institutos, notadamente da iniciativa popular, dá-se, portanto, no âmbito das 

Constituições Estaduais. 

Assim como na Suíça, em alguns Estados é possível que os cidadãos suscitem a 

reforma constitucional parcial através da iniciativa popular, quais sejam Arizona, Arkansas, 

Califórnia, Colorado, Flórida, Illinois, Massachusetts, Michigan, Missouri, Montana, 

Nebrasca, Nevada, Dakota do Norte, Ohio, Oklahoma e Dakota do Sul. Imperioso destacar: 

 

“[...] a presença na quase totalidade dos Estados da iniciativa popular direta, com 
exceção de Massachusetts e Oregon, nos quais a atribuição popular de revisar o 
texto constitucional é dita indireta. Enquanto no primeiro dispensa-se a intervenção 
do parlamento, sendo verdadeiramente um procedimento legislativo excepcional, 
que prescinde da participação da Câmara de representantes do povo, no segundo o 
projeto, após colhidas as assinaturas, é endereçado ao Poder Legislativo para 
discussão e votação, assistindo-lhe elaborar uma proposta alternativa, tal qual ocorre 
em terras suíças.”35 
 

A iniciativa popular direta é, portanto, uma proposta de reforma constitucional parcial 

que se origina de parcela do eleitorado estadual e é direcionada ao próprio povo, sem 

interferência direta dos órgãos representativos, que manifestará a sua anuência ou sua rejeição 

ao projeto através de referendo. Já na forma indireta, o projeto é apresentado à Câmara, de tal 

forma que é facultado ao Poder Legislativo a apresentação de um contraprojeto, existindo 

também a necessidade de realização de referendo. 

Os Estados, em sua grande maioria, estabelecem requisitos rígidos para a efetivação da 

iniciativa popular constitucional, desde quóruns que não são baixos, até a designação de 

autoridade para intitular o projeto e de pessoa que se encarregará de organizar as assinaturas, 

identificando-as com nome endereço e certificando de que se tratam de eleitores. Geralmente, 

o secretário de Estado, juntamente com servidores locais, é responsável pela verificação das 

subscrições. Há ainda o estabelecimento de um prazo regressivo, geralmente equivalente a 

dois anos, para que o projeto seja submetido à manifestação popular (AUER, 1989, p. 43-48 

apud NETO, 2005, p. 71-72).36 

Há também em vários Estados americanos a previsão acerca da iniciativa popular 

legislativa comum, ou seja, aquela referente à legislação infraconstitucional no âmbito 

daqueles entes federativos, sendo ela presente nas Constituições de vinte e um Estados: 

                                                           
35 NETO, José Duarte. A iniciativa popular na Constituição Federal. São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 
2005, p. 69. 
36 AUER, Andreas. Le referendum et l’initiative populaires aux Etats-Unis. Bâle/Francfort-sur-leMain/Paris, 
Helbing & Lichtenhahn/Economica, 1989, p. 43-48 apud NETO, José Duarte. A iniciativa popular na 
Constituição Federal. São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 2005, p. 71-72. 
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Alaska, Arizona, Arkansas, Califórnia, Colorado, Dakota do Norte, Dakota do Sul, Idaho, 

Maine, Massachusetts, Michigan, Missouri, Montana, Nebrasca, Nevada, Ohio, Oklahoma, 

Oregon, Utah, Washington, Wyoming e Distrito de Columbia (NETO, 2005, p. 73).37  

Além da Suíça e dos Estados Unidos, após a Segunda Guerra Mundial, uma série de 

países passou a prever os instrumentos de democracia participativa em seus ordenamentos 

jurídicos. 

Nesse contexto, vislumbramos a Constituição Italiana que facultou aos seus cidadãos 

suscitarem o início do processo legislativo, mediante a subscrição de, no mínimo, cinquenta 

mil eleitores, a apresentação de projeto de lei elaborado em artigos, nos termos do art. 71.38 

A Constituição Uruguaia, por sua vez, possibilita a reforma constitucional através da 

apresentação de proposta subscrita por dez por cento dos cidadãos inscritos no Registro 

Cívico Nacional, que deverá ser apresentada em projeto articulado ao Presidente da 

Assembléia Geral e submetida à aprovação popular nas eleições subsequentes. É facultado aos 

parlamentares apresentarem projetos substitutivos, que, no caso, serão submetidos à decisão 

popular juntamente com a iniciativa popular, através de plebiscito, nos termos do que dispõe o 

art. 331, A.39 

As Constituições do Paraguai e do Peru apresentam a previsão do instrumento, porém 

de maneira bem simplificada, sem oferecer substratos necessários à sua concretização, de tal 

forma que tal instrumentalização ficou relegada para o âmbito da legislação 

infraconstitucional. Importante ressaltar, porém, que tais países apresentam um quórum bem 

menos elevado que os demais, uma vez que a Carta paraguaia exige a adesão de apenas três 

mil eleitores para a emenda ou reforma constitucional, enquanto que a peruana exige a 

subscrição de três décimos por cento do eleitorado nacional para a reforma constitucional 

(NETO, 2005, p. 84).40 

Por fim, destacamos a Constituição da Venezuela, que, além de possibilitar que os 

cidadãos iniciem o processo legislativo, através da adesão de um por cento do eleitorado 

                                                           
37 NETO, José Duarte. A iniciativa popular na Constituição Federal. São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 
2005, p. 73. 
38 “Art. 71. L’iniziativa delle leggi appartiene al Governoa ciascun membro delle Camere ed agli organi ed enti 

ai quali sia conferita da legge costituzionale. Il popolo esercita l’iniziativa delle leggi, mediante la proposta, da 

parte di almeno cinquantamila elettori, di un progetto redatto in articoli.” 
39 “Artículo 331.- La presente Constitución podrá ser reformada, total o parcialmente, conforme a los siguientes 

procedimientos: A) Por iniciativa del diez por ciento de los ciudadanos inscriptos en el Registro Cívico 

Nacional, presentando un proyecto articulado que se elevará al Presidente de la Asamblea General, debiendo 

ser sometido a la decisión popular, en la elección más inmediata. La Asamblea General, en reunión de ambas 

Cámaras, podrá formular proyectos sustitutivos que someterá a la decisión plebiscitaria, juntamente con la 

iniciativa popular.” 
40 NETO, José Duarte. A iniciativa popular na Constituição Federal. São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 
2005, p. 85. 
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registrado, faculta àqueles a reforma constitucional, bem como a convocação do Poder 

Constituinte Originário, mediante a manifestação de quinze por cento dos eleitores inscritos 

no registro eleitoral. Existe ainda a obrigatoriedade de que a discussão dos projetos populares 

de lei se inicie na sessão seguinte a que foram apresentados, prestigiando a iniciativa popular, 

ao propiciar celeridade à sua apreciação. Caso isso não ocorra, o projeto será submetido a 

referendo, nos termos da lei.41 

A iniciativa popular é prevista ainda em uma série de lugares, sendo o seu conteúdo 

bastante diversificado, uma vez que cada país apresenta suas peculiaridades nas normas 

referentes ao instituto. Nota-se, assim, que se trata de um instrumento de participação política 

já bastante difundido mundialmente, sendo notável a influência que isso exerceu para que 

fosse previsto também na Constituição Federal de 1988, ainda que de maneira bastante tímida 

se comparada às previsões ora analisadas. 

2.3 O surgimento da iniciativa popular no Brasil 

2.3.1 Fase pré-constituinte e os anteprojetos 

Até a Constituição Federal de 1988, nenhuma das Constituições anteriores trouxeram 

qualquer previsão acerca dos mecanismos de participação política direta, principalmente no 

que diz respeito à iniciativa popular. 

Após vários anos de um regime militar que suprimiu uma série de liberdades 

individuais, bem como desrespeitou instituições políticas fundamentais para a democracia, 

vide a Emenda de 1969, que fechou o Congresso Nacional, era natural que o povo 

manifestasse a necessidade de uma maior participação popular no cenário político nacional. 

Tal anseio, somado à influência da previsão da iniciativa popular nos ordenamentos 

jurídicos estrangeiros, refletiu na inclusão do mecanismo no âmbito dos anteprojetos 

produzidos por renomados juristas, que acabaram servindo como padrões para os trabalhos 

constituintes. 

                                                           
41 “Artículo 204. La iniciativa de las leyes corresponde: [...] 7. A los electores y electoras en un número no 

menor del cero coma uno por ciento de los inscritos e inscritas en el registro civil y electoral. [...] Artículo 205. 

La discusión de los proyectos de ley presentados por los electores y electoras conforme a lo dispuesto en el 

artículo anterior, se iniciará a más tardar en el período de sesiones ordinarias siguiente al que se haya 

presentado. Si el debate no se inicia dentro de dicho lapso, el proyecto se someterá a referendo aprobatorio de 

conformidad con la ley. [...] Artículo 348. La iniciativa de convocatoria a la Asamblea Nacional Constituyente 

podrán tomarla el Presidente o Presidenta de la República en Consejo de Ministros; la Asamblea Nacional, 

mediante acuerdo de la dos terceras partes de sus integrantes; los Concejos Municipales en cabildo, mediante el 

voto de las dos terceras partes de los mismos; o el quince por ciento de los electores inscritos y electoras 

inscritas en el registro civil y electoral.” 
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No anteprojeto elaborado pela Comissão Afonso Arinos a iniciativa popular não 

abrangeu a reforma constitucional, bem como a sua instrumentalização foi inteiramente 

relegada para a legislação complementar regulamentadora. O anteprojeto elaborado por José 

Afonso da Silva e Pinto Ferreira, no mesmo sentido, não previu a iniciativa popular em 

matéria constitucional, mas apenas para as leis em geral, através da subscrição de, no mínimo, 

cinquenta mil eleitores. Por fim, o anteprojeto elaborado por Fábio Konder Comparato, foi o 

mais expressivo no que tange à valorização do princípio democrático participativo, prevendo 

a iniciativa popular tanto para elaboração de leis em geral, como para a proposição de 

emendas constitucionais, exigindo-se a adesão de dez mil eleitores para a primeira hipótese e 

de trinta mil eleitores no caso de reforma constitucional oriunda de iniciativa popular (NETO, 

2005, p. 92-94).42 

A previsão da iniciativa popular em tais anteprojetos foi fundamental para suscitar o 

debate acerca de sua existência no ordenamento jurídico brasileiro, configurando uma notável 

influência nas normas ulteriores que o estabeleceram. 

 

2.3.1 Fase constituinte 

 

Apesar da forte mobilização em prol da participação popular no âmbito dos trabalhos 

constituintes, o congresso aprovou proposta de uma Assembléia Congressual, o que limitava a 

participação nos trabalhos constituintes aos membros da Câmara e do Senado.  

Tal exclusão não intimidou a população, que continuou pressionando para que o 

regimento interno fosse alterado no sentido de possibilitar a participação da sociedade civil 

nos trabalhos da Assembléia Constituinte. 

A aludida pressão acabou resultando na inclusão do art. 24 do Regimento Interno da 

Assembléia Constituinte a previsão acerca das emendas populares, que possibilitavam, 

portanto, a participação popular.43 A avidez por participação popular refletiu-se também nas 

emendas apresentadas pelo povo, conforme informa Maria Victoria de Mesquita Benevides: 

 

                                                           
42 NETO, José Duarte. A iniciativa popular na Constituição Federal. São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 
2005, p. 92-96. 
43 “Art. 24. Fica assegurada, no prazo estabelecido no § 1º do artigo anterior, a apresentação de proposta de 
emenda ao Projeto de Constituição, desde que subscrita por 30.000 (trinta mil) ou mais eleitores brasileiros, em 
listas organizadas por, no mínimo, 3 (três) entidades associativas, legalmente constituídas, que se 
responsabilizarão pela idoneidade das assinaturas, obedecidas as seguintes condições: I – a assinatura de cada 
eleitor deverá ser acompanhada de seu nome completo e legível, endereço e dados identificadores de seu título 
eleitoral; [...]” 
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“Com a instalação da Assembléia Constituinte (congressual), em março de 1987, 
iniciou-se uma intensa campanha pelo direito de apresentação de emendas 
populares. Campanha finalmente vitoriosa, pois o regimento interno da Constituinte, 
acolhendo proposta dos “plenários”, garantiu o direito à emenda popular, além da 
possibilidade de apresentação de sugestões e de audiências públicas nas 
subcomissões temáticas (art. 24 do regimento interno). As três emendas populares 
sobre a inclusão de institutos de participação no texto constitucional (referendo e 
iniciativa popular legislativa) conseguiram reunir, sob a promoção do Plenário de 
São Paulo, do Movimento Gaúcho da Constituinte e do Plenário de Minas Gerais, 
mais de 400 mil assinaturas.”44 
 

Nesse sentido, vislumbramos a proposta patrocinada por nove entidades, dentre as 

quais a Comissão Brasileira de Justiça e Paz e a Associação Brasileira de Imprensa, que 

assegurava a iniciativa popular legislativa por pelo menos setenta mil eleitores, além da 

possibilidade de apresentação de emenda constitucional popular, através da adesão de, no 

mínimo, um por cento do eleitorado nacional (COPOLLA, 1987).45 

No texto aprovado pela Comissão de Sistematização, era prevista a iniciativa popular 

legislativa, abrangendo a apresentação de proposta popular de emenda constitucional, 

exigindo-se a adesão de três décimos por cento do eleitorado nacional, distribuídos em ao 

menos cinco Estados, com número de subscrições superior ou equivalente a um décimo por 

cento do eleitorado de cada um deles (ROSSI, 1988).46 

No entanto, conforme vislumbra José Duarte Neto: 

 
“Ao final da votação do primeiro turno, o Projeto de Constituição já apresentava a atual 
redação, e de maneira desditosa elevava o número de subscrições da iniciativa popular 
legislativa para 1% do eleitorado nacional, excluindo aos cidadãos a iniciativa 
constitucional. Essa teria sido a redação vencedora, e, não sem um pouco de pesar, não 
há como desconsiderar que foram desprezadas propostas e emendas que com boa 
técnica haviam enfrentado o instituto, tornando-o adequado e eficiente para a realidade 
que a Constituição pretendia instaurar com o enunciado do art. 1º, parágrafo único. 
Teria ainda incorrido em desacerto maior quando se fez de mouco à mobilização e 
anseio popular.”47 
 

Nota-se, portanto, que a previsão da iniciativa popular na Constituição Federal de 

1988, ainda que não tenha sido normatizada da maneira desejada, é fruto de uma intensa 

mobilização popular, razão pela qual não é coerente o raciocínio de que tal instrumento não é 

                                                           
44 BENEVIDES, Maria Victoria de Mesquita. A cidadania ativa: referendo, plebiscito e iniciativa popular. 
São Paulo: Ed. Ática, 2002, p. 124-125. 
45 COPOLLA, Marcelo. Em todo o país, circulam 9 propostas de iniciativa popular. Folha de São Paulo. São 
Paulo, p. a8, 24 mai. 1987. Disponível em: <http://www2.senado.gov.br/bdsf/item/id/130561> Acesso em: jan. 
2013. 
46 ROSSI, Clóvis. Centrão mata iniciativa popular. Folha de São Paulo. São Paulo, p. a2, 13 jan. 1988. 
Disponível em: <http://www2.senado.gov.br/bdsf/item/id/130561> Acesso em: jan. 2013. 
47 NETO, José Duarte. A iniciativa popular na Constituição Federal. São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 
2005, p. 104. 
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utilizado costumeiramente em decorrência da falta de educação política dos cidadãos 

brasileiros. 

É certo que a experiência democrática do país é bastante recente, bem como que não 

existe um histórico anterior à atual Carta no que concerne à utilização de mecanismos de 

participação política direta, porém, conforme tentaremos expor ao longo do trabalho, o fato de 

a iniciativa popular ainda não ter se tornado um instrumento que faz parte do cotidiano da 

democracia brasileira deve-se principalmente à burocratização dos requisitos necessários à 

sua efetivação. 

3. A INICIATIVA POPULAR NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO 

3.1 Natureza jurídica 

3.1.1 Direito político 

O art. 1º, parágrafo único, da atual Constituição estabelece que “todo o poder emana 

do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 

Constituição”. Tal dispositivo, ao sinalizar a possibilidade de exercício do poder diretamente 

pelo povo, consagra a democracia participativa no ordenamento jurídico brasileiro em 

detrimento de um regime unicamente representativo, o que implica, pelo menos em tese, em 

uma ampliação da participação dos cidadãos nas atividades políticas do País. 

Tal ampliação acarreta fundamentalmente em uma majoração no campo dos direitos 

políticos, que, nas palavras de Pimenta Bueno, são: 

 
“prerrogativas, atributos, faculdades, ou poder de intervenção dos cidadãos ativos no 
governo de seu país, intervenção direta ou indireta, mais ou menos ampla, segundo a 
intensidade do gozo desses direitos. São os jus civitatis, os direitos cívicos que se 
referem ao Poder Público, que autorizam o cidadão ativo a participar na formação ou 
exercício da autoridade nacional, a exercer o direito de vontade do eleitor, os direitos 
de deputado ou senador, a ocupar cargos políticos e a manifestar suas opiniões sobre 
o governo do Estado”.48 

  

Nesse contexto, a iniciativa popular é brevemente prevista no art. 14, III, da 

Constituição Federal de 1988, parte integrante do Capítulo IV daquela carta, que elenca os 

direitos políticos.49 Tal dispositivo menciona que aquele instrumento é uma forma de 

exercício da soberania popular, algo inédito na experiência constitucional brasileira, uma vez 

                                                           
48

 BUENO, Pimenta. Direito público brasileiro e análise da Constituição do Império. Rio de Janeiro, Nova 
Edição, 1958, p. 458 apud NETO, José Duarte. A iniciativa popular na Constituição Federal. São Paulo, Ed. 
Revista dos Tribunais, 2005, p. 108. 
49

 “Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor 
igual para todos e, nos termos da lei, mediante: I – plebiscito; II – referendo; III – iniciativa popular”. 
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que as demais Constituições previam apenas o sufrágio enquanto forma de exercício da 

soberania. 

Inicialmente, cumpre refutar uma eventual interpretação equivocada do termo 

“soberania popular”, uma vez que tal denominação pode remontar à ideia de soberania que 

existia originalmente no absolutismo, onde o poder do monarca era ilimitado, 

extraconstitucional, o que se opõe completamente ao presente caso, uma vez que o dispositivo 

em análise está inserido no contexto de um Estado democrático-constitucional, onde inclusive 

a participação do povo é delimitada constitucionalmente (MALUSCHKE, 2007, p. 71-72).50 

Assim, os instrumentos previstos no art. 14 são reflexos de uma competência de 

participação política conferida ao povo, o qual também se submete aos limites traçados na 

Constituição. Portanto, não é por acaso que tais mecanismos manifestam-se no texto 

constitucional sob a denominação de “direitos políticos”, ao invés de representarem um poder 

político supremo, conforme eventuais interpretações equivocadas do termo “soberania 

popular” no referido contexto podem sugerir. 

Nota-se claramente que a iniciativa popular enquadra-se na aludida definição de 

direito político, uma vez que, ao possibilitar aos cidadãos iniciarem o processo legislativo, 

através de apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei, função esta que é exercida 

essencialmente pelo Poder Legislativo, faculta àqueles a participação política direta na 

democracia brasileira. 

A classificação da iniciativa popular como direito político implica ainda a exigência da 

cidadania como pressuposto para utilização do instrumento. José Afonso da Silva afirma que 

a cidadania:  

“[...] qualifica os participantes da vida do Estado, é atributo das pessoas integradas 
na sociedade estatal, atributo político decorrente do direito de participar no governo 
e direito de ser ouvido pela representação política [...]”.51 
 

O cidadão é, portanto, aquele que goza de direitos políticos, de tal modo que, como 

veremos mais detalhadamente adiante, tanto o art. 61, § 2º da Constituição Federal, como a 

Lei 9.709/1998, exigem que o projeto de lei de iniciativa popular seja subscrito por eleitores, 

ou seja, por aqueles que possuam capacidade eleitoral ativa, nos termos do art. 14, §§ 1º e 2º. 

Em que pese a conclusão supramencionada ser de fácil constatação, muito se discutiu 

acerca da eficácia da norma em análise, tendo em vista a previsão da iniciativa popular em tal 

                                                           
50

 MALUSCHKE, Günter. Democracia representativa vs. Democracia direta. Pensar – revista do curso de 
direito da Universidade de Fortaleza, Fortaleza: Unifor, p. 69-74, abr. 2007. Edição Especial, p. 72. Disponível 
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dispositivo ser bastante genérica, pois ela, por si só, aparentemente não proporcionava 

substratos necessários para a efetiva concretização do instrumento, necessitando, portanto, de 

regulamentação infraconstitucional, razão pela qual diversos autores questionavam se existia a 

possibilidade de aplicação do instrumento até o advento da lei regulamentadora. 

Fábio Konder Comparato defendia ser possível a utilização da iniciativa popular, 

apontando o mandado de injunção como alternativa à inércia legislativa: 

 

“O Congresso nacional ainda não votou a lei complementar reguladora destes 
institutos. Quer isso dizer que os cidadãos brasileiros acham-se temporariamente 
privados do uso de tais instrumentos de participação política? Penso que não. No 
rigor do raciocínio, cuidando-se de prerrogativas inerentes à cidadania e à soberania 
popular, se o Poder Legislativo recusar-se a dar seguimento a um pedido de 
realização de qualquer dessas medidas, estaria suscitada a lide ensejadora do 
mandado de injunção”.52 
 

José Afonso da Silva (2010, p. 526)53, por sua vez, afirmava que a norma em epígrafe 

sequer demandava regulamentação para que fosse aplicada, uma vez que o art. 61, § 2º já 

estabelecia os requisitos necessários para a efetivação da iniciativa popular. 

Assim, o referido dispositivo seria uma norma de eficácia contida, a qual possui 

aplicabilidade imediata, não necessitando, portanto, da utilização do mandado de injunção, 

porém, sujeitando-se à regulamentação pelo legislador infraconstitucional, ao qual era 

possibilitada a limitação de sua eficácia e de sua aplicabilidade, o que se infere da própria 

expressão “nos termos da lei”, constante no caput do artigo. 

Ademais, a própria natureza de direito político da iniciativa popular corrobora para a 

possibilidade de aplicação imediata, nos termos do que dispõe o art. 5º, § 1º da Constituição 

Federal, não sendo razoável que os cidadãos tivessem que esperar a edição de lei 

regulamentadora, que, no caso, demorou dez anos para que fosse elaborada, para exercer um 

direito político. 

A aprovação da Lei 8.930/1994 coaduna-se com o raciocínio acima desenvolvido, uma 

vez que esta é oriunda de projeto de lei de iniciativa popular, o qual fora aprovado em data 

anterior à promulgação de lei regulamentadora do instrumento ora analisado. 

Não obstante tais argumentos, a regulamentação da iniciativa popular, delimitando de 

maneira específica aspectos acerca de sua instrumentalização, seria imprescindível para que 

ela fosse efetivada de maneira mais viável e acessível pela população, tendo em vista a 

                                                           
52 COMPARATO, Fábio Konder. Direito Público: estudos e pareceres. São Paulo, Ed. Saraiva, 1996, p. 16. 
53 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. São Paulo, Malheiros, 2010, p. 526. 
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elevada importância da participação política popular para o amadurecimento da democracia 

brasileira. 

Entretanto, conforme analisaremos adiante, somente após dez anos da promulgação da 

Constituição Federal de 1988, o art. 14, III foi timidamente regulamentado com o advento da 

Lei 9.709 de 1998, a qual não apresentou uma dinâmica normativa que possibilitasse uma 

maior clareza acerca da concretização do instituto da iniciativa popular. 

 

3.1.2 Ato inicial do processo legislativo 

 

O processo legislativo consiste no conjunto de etapas procedimentais que visam à 

criação de normas de direito, as quais consistem na iniciativa legislativa, emenda, votação, 

sanção e veto, promulgação e publicação (SILVA, 1999, p. 458).54 Tal processo compreende 

a elaboração de emendas à Constituição, leis complementares, leis ordinárias, leis delegadas, 

medidas provisórias, decretos legislativos e resoluções, nos termos do que dispõe o art. 59 da 

Constituição Federal.  

O art. 61, § 2º, por sua vez, estabelece que “a iniciativa popular pode ser exercida pela 

apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por 

cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco estados, com não menos de 

três décimos por cento dos eleitores de cada um deles”. 

Apesar de a previsão acerca da iniciativa constar na Seção VIII da Constituição, a qual 

é denominada “Do Processo Legislativo”, alguns autores sustentam que a iniciativa não 

consiste em um ato do processo legislativo, mas tão-somente em um ato anterior ao processo 

propriamente dito, um ato precedente, que deflagra o processo (FERREIRA FILHO, 1995, p. 

129-130).55 

Todavia, nas palavras de Jorge Miranda: 

 

“A iniciativa, sendo em si um ato político, situa-se já no interior do procedimento – 
representa o seu primeiro passo, regulado em pormenor na Constituição e no 
Regimento. O impulso legislativo está, pode estar ou deve estar na gênese do 
processo, mas queda-se exterior a ele; e por maior significado constitucional ou 
político que possua, postula o subsequente exercício do poder de iniciativa para se 
tornar eficaz.”56 
 

                                                           
54SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. São Paulo, Malheiros, 1999, p. 458. 
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Assim, apesar da iniciativa ser um momento externo em relação ao procedimento de 

criação legislativa, ela é parte integrante deste, uma vez que o impulsiona, sendo, portanto, 

uma premissa fundamental para a materialização daquele processo, razão pela qual, inclusive, 

é regulada pelo Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

Tendo em vista tais considerações, bem como a própria redação do dispositivo que 

prevê a iniciativa popular, percebe-se que é facultado aos cidadãos apenas dar início ao 

processo legislativo, mediante a apresentação de projeto de lei à Câmara dos Deputados, de 

tal maneira que o povo não exerce controle algum sobre os demais atos do procedimento, pelo 

menos não de maneira institucionalizada. 

Assim, nota-se que a iniciativa popular legislativa não vincula os parlamentares, não 

tendo estes a obrigação de prosseguir com o projeto apresentado pelos cidadãos. Portanto, 

diferentemente do ordenamento jurídico de outros países, que possuem previsões que 

combinam o referendo com a iniciativa popular, de tal sorte que os eleitores, através do 

referendo, podem ratificar ou não os direcionamentos dados pelo legislador à atividade 

legislativa, devendo aquele apresentar contraprojeto em caso de reprovação popular, no 

Brasil, infelizmente, o exercício do instrumento se esgota já na própria apresentação do 

projeto. 

Importante esclarecer que não está aqui se defendendo que, nesse caso, o maior 

controle do processo legislativo pelo povo necessariamente gere os melhores resultados, uma 

vez que, conforme as palavras de Gunter Maluschke: 

 

“[...] o aumento da participação direta não tem necessariamente decisões e práticas 
mais racionais como resultado. A medida correta do grau de participação direta nas 
decisões políticas, por um lado, e dos mecanismos representativos, por outro lado, 
depende dos hábitos, da mentalidade, das instituições e seu funcionamento, enfim, 
da cultura política de um povo.”57 
 

Ademais, a própria separação dos Poderes é primordial e fundamental para o regime 

democrático em si, de tal sorte que relegar completamente a atividade exercida por um dos 

poderes em prol de uma participação política sem precedentes é incompatível com o Estado 

Democrático de Direito. 

Por outro lado, Hugo de Brito Machado Segundo afirma que: 
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“Assegurando-se a igualdade na participação no processo democrático, será o 
tempo, e a própria democracia, que selecionará as propostas e os representantes, 
fazendo com que permaneçam no poder os sábios – pelo menos os que assim são 
considerados pela maioria – e não os ineptos.”58 
 

O mesmo autor (MACHADO SEGUNDO, 2008), ao versar sobre a participação de 

cidadãos “despreparados” no âmbito da democracia, aponta como solução para tal problema o 

estabelecimento de constituições rígidas, que privilegiem direitos ligados à dignidade da 

pessoa humana, o que se coaduna com a realidade constitucional brasileira. 

Assim, a vasta gama de liberdades e garantias individuais existentes na Constituição 

Federal de 1988 resguarda que o exercício da iniciativa popular possa macular elementos 

fundamentais do ordenamento jurídico brasileiro, uma vez que a eventual concretização do 

mecanismo se submete aos limites e à rigidez constitucional. 

Além disso, poder-se-ia também estender tal premissa de que a população não 

necessariamente irá tomar decisões acertadas ao voto, meio pelo qual os cidadãos escolhem os 

representantes no âmbito da democracia representativa, o que nos leva a conclusão de que a 

participação política popular não pode ser tolhida em decorrência de tal argumento, pois, ao 

se ater somente a um pensamento de idealização de um regime político perfeito, que não seja 

passível de erros, jamais se defenderia a adoção de um regime democrático, tendo em vista a 

complexidade e diversidade de orientação ideológica do povo, que é o titular do poder. 

Assim, em um país como o Brasil, onde não são raros os casos de corrupção 

relacionados ao processo legislativo, a previsão de um maior controle sobre o processo ao 

qual o próprio povo deu início seria extremamente útil não só para a defesa dos interesses da 

população, mas também para o próprio incentivo à participação política da população na 

democracia brasileira, a qual é fundamental para o amadurecimento de tal regime, na medida 

em que funciona como um corretivo à atuação de representantes eleitos que não atuam de 

maneira condizente com aos reais interesses da população.  

Apesar de não haver previsão no ordenamento jurídico brasileiro para o fortalecimento 

da iniciativa popular no que tange à possibilidade de maior controle sobre os rumos do projeto 

de lei, a práxis do instrumento demonstra que os projetos de lei apresentados pelo povo são 

geralmente aprovados pelo Legislativo, conforme analisaremos de maneira mais detida 

posteriormente. Ainda que se atribua tal fato a interesses eleitorais, isso reforça a importância 

do instrumento para o amadurecimento da democracia brasileira, pois, não obstante as 
                                                           
58 MACHADO SEGUNDO, Hugo de Brito. Notas sobre democracia, liberdade e igualdade. Fortaleza, 2008. 
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fragilidades mencionadas até aqui, verifica-se a sua efetividade no sentido de impulsionar a 

criação de normas que, de fato, tutelam os interesses da população. 

Infere-se ainda da Seção VIII da Constituição Federal que não há previsão expressa 

para a iniciativa popular de emenda constitucional, uma vez que o referido instituto encontra-

se previsto no art. 61, que trata das leis complementares e ordinárias, aspecto que será 

devidamente analisado em momento oportuno. 

Superadas as discussões acerca da natureza jurídica da iniciativa popular, é possível 

conceituar o instrumento no contexto do ordenamento jurídico brasileiro, sendo aquele, 

portanto, o direito político dos cidadãos em darem início ao processo legislativo, mediante 

apresentação de projeto de lei à Câmara dos Deputados, observados os requisitos legais. 

 

3.2 A Lei 9.709/1998 
 

Como já foi exposto anteriormente, o art. 14, III, da Constituição Federal, que prevê a 

iniciativa popular, é uma norma que possui aplicabilidade imediata, de tal sorte que a 

utilização do referido instrumento independeria da existência de lei regulamentadora. 

No entanto, tendo em vista que tal instituto é reflexo de um regime democrático que 

busca mesclar a representatividade com mecanismos de democracia participativa, a 

regulamentação daquele artigo seria fundamental para o incentivo à participação dos cidadãos 

na vida política do país, uma vez que tal lei poderia instrumentalizar a iniciativa popular de 

forma a viabilizar o seu exercício, o que aproximaria, portanto, o instituto da população. 

Apenas dez anos após a promulgação da Constituição de 1988, em 18 de novembro de 

1998, entrou em vigor a Lei 9.709, visando regulamentar os institutos previstos no art. 14, 

quais sejam o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular. 

Apesar da expectativa de que a referida lei possibilitasse uma utilização mais efetiva 

dos instrumentos de participação política, tornando-os exequíveis no cotidiano do país, o 

diploma legal não trouxe grandes novidades, principalmente no que concerne à iniciativa 

popular, à qual foram reservados apenas dois artigos dos quinze que compõem a lei. Senão, 

vejamos: 

“Art. 13. A iniciativa popular consiste na apresentação de projeto de lei à Câmara 
dos Deputados, subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, 
distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três décimos por cento 
dos eleitores de cada um deles. 

§ 1o O projeto de lei de iniciativa popular deverá circunscrever-se a um só assunto. 
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§ 2o O projeto de lei de iniciativa popular não poderá ser rejeitado por vício de 
forma, cabendo à Câmara dos Deputados, por seu órgão competente, providenciar a 
correção de eventuais impropriedades de técnica legislativa ou de redação. 

Art. 14. A Câmara dos Deputados, verificando o cumprimento das exigências 
estabelecidas no art. 13 e respectivos parágrafos, dará seguimento à iniciativa 
popular, consoante as normas do Regimento Interno.” 

Nota-se que o caput do art. 13 é uma mera repetição do art. 61, § 2º, da Constituição, 

não havendo, assim, nenhuma mudança trazida pela Lei 9.708/1998 no que tange ao quórum e 

a sua distribuição entre os estados, o que é plenamente plausível, uma vez que a diminuição 

no número de adesões configuraria um vício de inconstitucionalidade, sendo, portanto, 

louvável que tal exigência não tenha sido ampliada pela aludida lei (NETO, 2005, p. 132).59 

O art. 13, § 1º, ao limitar o conteúdo do projeto de lei a um único assunto, prestigia 

uma redação que facilita a aplicação e interpretação das normas. Nesse sentido, o próprio art. 

7º da Lei Complementar 1.995/1998, que regulamentou o art. 59, parágrafo único da 

CF/1988, dispondo sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, estabelece 

como princípio a unidade do objeto a ser tratado pelo diploma legal (NETO, 2005, p. 133).60 

Além disso, tal individualização do objeto facilita a divulgação do projeto de lei, bem 

como a colheita de adesões, uma vez que a difusão de um projeto que trate apenas de um 

assunto possibilita que os cidadãos cheguem mais facilmente a uma conclusão acerca de sua 

anuência ou não com o conteúdo do projeto na hora de lançar as assinaturas. Todavia, caso 

atendidos os requisitos, não faz sentido algum negar seguimento ao projeto de lei popular, 

razão pela qual o Regimento Interno da Câmara dos Deputados, que será analisado 

posteriormente, previu que, em tais casos, a referida iniciativa pode ser fracionada em 

projetos separados que tramitarão normalmente. 

O art. 13, § 2º, por sua vez, é consequência da óbvia falta de rigor técnico da maioria 

dos cidadãos no que tange aos formalismos do processo legislativo, de tal forma que, caso 

fosse permitido à Câmara rejeitar o projeto de lei de iniciativa popular por vícios técnicos ou 

de redação, o referido instrumento seria totalmente inutilizado, já que a população não é 

composta exclusivamente de juristas, bem como, em geral, os cidadãos não possuem 

conhecimentos abrangentes relacionados ao Direito e à técnica legislativa. Dada a natureza da 

iniciativa popular, portanto, o importante é que o projeto expresse a vontade dos subscritores 

no que concerne à criação de lei que verse sobre um determinado assunto. Conforme assevera 

Denise Auad: 
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“Seria praticamente impossível exigir do povo todos os requisitos formais 
relacionados à técnica de redação legislativa, o que inviabilizaria por completo o 
instituto. Assim, geralmente os projetos de lei advindos da iniciativa popular são 
apresentados em forma de moção ou articulado. Por meio da moção, o povo 
apresenta ao Congresso uma redação simples expondo o assunto que deseja ver 
regulado. Já pelo articulado, apresenta um conjunto de itens, que guiará os 
parlamentares quando da elaboração da norma.”61 
 

Ademais, tendo em vista que a iniciativa popular é apenas o ato inicial do processo 

legislativo, sendo as demais etapas exercidas pelo Poder Legislativo, compete à Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania, nos termos dos arts. 32, IV62 e 252, IX63, ambos do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, o qual será oportunamente analisado, sanar os 

eventuais vícios formais que existam no projeto de lei, viabilizando, assim, a sua regular 

tramitação. 

Por fim, o art. 14 da Lei 9.709/1998 delega o restante da regulamentação do trâmite do 

instituto ora discutido ao Regimento Interno da Câmara dos Deputados, o que demonstra a 

ineficiência do aludido diploma legal em delimitar de maneira específica a 

procedimentalização da iniciativa popular. O ideal seria que a referida lei abrangesse mais 

aspectos do instrumento, notadamente aqueles extrínsecos à Câmara, de tal sorte que ao 

Regimento Interno seria reservado tratar apenas da regulamentação do trâmite do projeto no 

âmbito daquela Casa. 

Nesse sentido, por exemplo, o art. 252, III64, do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados, ao tratar da possibilidade de sociedades civis patrocinarem a apresentação de 
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64 “Art. 252. A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei 

subscrito por, no mínimo, um centésimo do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com 
não menos de três milésimos dos eleitores de cada um deles, obedecidas as seguintes condições: [...] III - será 
lícito a entidade da sociedade civil patrocinar a apresentação de projeto de lei de iniciativa popular, 
responsabilizando-se inclusive pela coleta das assinaturas;  
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projeto de lei de iniciativa popular, cuidando, inclusive, da colheita de assinaturas, o que pode 

facilitar o próprio preenchimento dos requisitos, uma vez que, em tese, tais entidades possuem 

mais condições de divulgar o projeto do que um grupo isolado de cidadãos, torna possível, 

por outro lado, que tais entidades se aproveitem de sua influência para apresentar projeto que 

tutele seus interesses e não os interesses da população, razão pela qual era extremamente 

necessário que a Lei 9.709/1998 houvesse estabelecido meios de fiscalização em relação à 

atuação daquelas sociedades civis, bem como houvesse previsto sanções para os casos em que 

houvesse tal desvirtuamento. 

Ademais, a falta de previsão acerca da aferição de legitimidade das assinaturas é uma 

lacuna que pode favorecer a atuação desvirtuada supramencionada, o que demonstra que a Lei 

9.709/1998, se analisada por si só, deixou o controle sobre o exercício do instrumento 

praticamente a cargo da própria população, o que, em determinadas ocasiões, pode prejudicar 

os próprios fins da iniciativa popular.  

Nesse contexto, infere-se que questões importantíssimas que poderiam maximizar os 

efeitos e o alcance da iniciativa popular deixaram de ser tratadas pela Lei 9.709/1998, dentre 

as quais, além das que já foram expostas, destacamos a falta de previsão de meios alternativos 

de colheita das rubricas, notadamente os eletrônicos, dentre outros aspectos que serão 

abordados ao longo deste trabalho. 

3.3 Regimento Interno da Câmara dos Deputados 
 

Explanou-se anteriormente que o ideal seria que a Lei 9.709/1998 tratasse do máximo 

de aspectos acerca do instrumento ora analisado, principalmente daqueles anteriores à 

apresentação do projeto de lei à Câmara dos Deputados, de tal maneira que o Regimento 

Interno trataria exclusivamente do trâmite da elaboração da lei oriunda do projeto de iniciativa 

popular. 

Todavia, tendo em vista que se verifica na lei supramencionada a falta de previsão 

acerca de uma série de aspectos sobre a iniciativa popular, tais matérias são tratadas no 

âmbito do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. Caso contrário, a ausência de 

regulamentação sobre determinados pontos prejudicaria a própria viabilidade de exercício do 

instrumento, uma vez que a falta de um padrão a ser observado dificultaria a organização dos 

cidadãos para utilizar o referido mecanismo. 

Assim, o art. 252 daquele Regimento Interno dispõe sobre a iniciativa popular, sendo o 

caput de tal artigo basicamente uma repetição do art. 61, §2º, da Constituição Federal. Já o 
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primeiro inciso do dispositivo assevera que “a assinatura de cada eleitor deverá ser 

acompanhada de seu nome completo e legível, endereço e dados identificadores de seu título 

eleitoral”. 

Nota-se, portanto, que o diploma legal em análise trata de matéria não prevista na Lei 

9.709/1998, pois, ao estabelecer a exigência de documentos pessoais do cidadão, determina 

um meio de verificação da autenticidade da assinatura e, consequentemente, da própria 

legitimidade da declaração de vontade daquele, uma vez que, em tese, apenas o próprio 

indivíduo tem acesso a tais informações de cunho particular, evitando, assim, a ocorrência de 

fraudes. 

O art. 252, II, estabelece que “as listas de assinatura serão organizadas por Município 

e por Estado, Território e Distrito Federal, em formulário padronizado pela Mesa da Câmara”, 

o que facilita a colheita de assinaturas, viabilizando a colheita simultânea em entes distintos e 

dando uma maior celeridade ao referido processo. Tal dispositivo colabora também para a 

própria verificação do quórum, uma vez que, além da quantidade de assinaturas ter que atingir 

a marca de 1% do eleitorado nacional, é exigido ainda que as assinaturas representem, no 

mínimo, três décimos por cento do eleitorado de cada Estado, sendo certo que a organização 

das listas no âmbito de cada ente facilita a referida constatação. 

Ademais, a própria padronização de um formulário é imprescindível para a 

delimitação de um documento hábil a ser utilizado pelos cidadãos, evitando que a colheita de 

rubricas se dê de forma aleatória, o que prejudicaria não só a aferição dos requisitos 

necessários para o exercício da iniciativa popular, como também a própria divulgação e busca 

por adesão ao projeto, uma vez que a existência de uma documentação específica confere 

seriedade e segurança ao referido instrumento. 

Ainda em consonância com a necessidade de facilitar a verificação dos aludidos 

requisitos quantitativos da iniciativa popular, tendo em vista o silêncio da Lei 9.709/1998 

sobre tal aspecto, o art. 252, IV, do Regimento Interno dispõe que “o projeto será instruído 

com documento hábil da Justiça Eleitoral quanto ao contingente de eleitores alistados em cada 

Unidade da Federação, aceitando-se, para esse fim, os dados referentes ao ano anterior, se não 

disponíveis outros mais recentes”. 

O art. 252, III, dispõe que “será lícito a entidade da sociedade civil patrocinar a 

apresentação de projeto de lei de iniciativa popular, responsabilizando-se inclusive pela coleta 

das assinaturas”, o que por um lado facilita a colheita de assinaturas, bem como a própria 

divulgação da iniciativa, mas pode ser perigoso no sentido de que tais entidades podem lançar 

mão do instituto para patrocinar interesses próprios, utilizando de sua influência econômica 
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ou social. Assim, seria ideal que a lei regulamentadora houvesse estabelecido meios de 

fiscalização da atuação de tais entidades, bem como sanções para aquelas que desvirtuassem a 

finalidade da iniciativa popular, uma vez que em tais casos haveria um notório vício de 

vontade. Nas palavras de José Duarte Neto: 

 

“[...] não é desconhecido da realidade política americana o uso da iniciativa popular 
como forma de atender interesses de grandes empresas ou de segmentos minoritários 
da sociedade. Organizados em sociedades ou associações, e fazendo uso do poder 
econômico de que dispõem, tentam manipular a opinião e a adesão pública para 
fazer valer seus próprios interesses. Ao se permitir que entidades da sociedade civil 
patrocinem o projeto e colham assinaturas, mister que, com disciplina legislativa, se 
preveja a hipótese de estas abusarem de seu poder político ou econômico, e nessa 
ocorrência que, devidamente, sancionadas sejam. Ou mesmo de poderia pensar em 
norma legislativa que, ao inverso, incentivasse e implementasse a atuação de outras 
entidades comprometidas com o interesse público.”65 

 

Os incisos V, VI e VII tratam de aspectos que já fazem parte do trâmite interno da 

iniciativa popular no âmbito da Câmara dos Deputados. Senão, vejamos: 

 

“Art. 252. A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos 

Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um centésimo do eleitorado 

nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não menos de três 

milésimos dos eleitores de cada um deles, obedecidas as seguintes condições:  

[...] 

V - o projeto será protocolizado perante a Secretaria-Geral da Mesa, que verificará 

se foram cumpridas as exigências constitucionais para sua apresentação;  

VI - o projeto de lei de iniciativa popular terá a mesma tramitação dos demais, 

integrando a numeração geral das proposições;  

VII - nas Comissões ou em Plenário, transformado em Comissão Geral, poderá usar 

da palavra para discutir o projeto de lei, pelo prazo de vinte minutos, o primeiro 

signatário, ou quem este tiver indicado quando da apresentação do projeto.” 

 

A Secretaria-Geral, portanto, detém a competência para receber o projeto e verificar o 

cumprimento dos requisitos legais. Constatado o atendimento de tais exigências, será dado 

seguimento ao projeto, o qual não tem nenhum privilégio de tramitação, assumindo um 

trâmite similar ao dos demais. 

O inciso VII, por sua vez, prevê a possibilidade do primeiro signatário ou pessoa 

indicada no momento de apresentação do projeto usar a palavra para discutir o projeto no 
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 NETO, José Duarte. A iniciativa popular na Constituição Federal. São Paulo, Editora Revista dos 
Tribunais, 2005, p. 135. 
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Plenário ou junto às Comissões. Nesse mesmo direcionamento, o art. 171, § 3º, do Regimento 

Interno confere ao subscritor ou ao indicado no projeto, a preferência da palavra, quando, 

segundo a Ordem do Dia, outros deputados quiserem discutir a proposição, estabelecendo que 

aquele indivíduo “falará anteriormente aos oradores inscritos para seu debate, transformando-

se a Câmara, nesse momento, sob a direção de seu Presidente, em Comissão Geral”. 

Tratam-se de previsões que se coadunam completamente com a natureza da iniciativa 

popular, uma vez que consistem em importantes elementos de participação política de cidadão 

junto ao Poder Legislativo para representar os interesses populares previsto no projeto, sendo 

assim um reflexo do regime democrático brasileiro. 

O art. 252, VIII, aborda matéria prevista no art. 13, § 1º, da Lei 9.709/1998, 

estabelecendo que o projeto de lei de iniciativa popular deverá restringir-se a um único 

assunto, porém vai mais além ao dispor que, caso assim não seja, a Comissão de Constituição 

e Justiça e de Cidadania pode desdobrá-lo em proposições autônomas, as quais tramitarão 

separadamente. 

Nada mais justo, uma vez que, apesar da boa técnica de redação legislativa 

recomendar que as leis abordem apenas um assunto e que a previsão acerca da unidade de 

objeto facilite a adesão dos cidadãos ao projeto, se a iniciativa popular abranger mais de um 

tema e for verificado o cumprimento dos requisitos legais, não haverá nenhuma razão lógica 

para rejeitá-la. 

Ora, a população não tem condições de se ater aos formalismos técnicos da elaboração 

legislativa, sendo certo que o importante no que concerne à iniciativa popular é a expressão da 

vontade popular acerca do surgimento de norma que regule determinado assunto.  

Nesse mesmo sentido, o art. 252, IX, dispõe que “não se rejeitará, liminarmente, 

projeto de lei de iniciativa popular por vícios de linguagem, lapsos ou imperfeições de técnica 

legislativa, incumbindo à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania escoimá-lo dos 

vícios formais para sua regular tramitação”. 

Verifica-se, assim, que a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania funciona 

como uma espécie de intermediária entre o projeto apresentado pelos cidadãos e o projeto que 

seguirá para tramitação, uma vez que é responsável por adequar eventuais imprecisões 

formais constantes na iniciativa popular às exigências normativas inerentes ao processo 

legislativo, nos termos do que dispõe o art. 32, IV, alínea “a”, que atribui àquela Comissão a 

competência acerca de “aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica 

legislativa de projetos, emendas ou substitutivos sujeitos à apreciação da Câmara ou de suas 

Comissões”. 
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Por fim, o art. 252, X, estabelece que “a Mesa designará Deputado para exercer, em 

relação ao projeto de lei de iniciativa popular, os poderes ou atribuições conferidos por este 

Regimento ao Autor de proposição, devendo a escolha recair sobre quem tenha sido, com a 

sua anuência, previamente indicado com essa finalidade pelo primeiro signatário do projeto”. 

Assim, apesar da previsão constante no art. 252, IX, como a iniciativa popular no 

ordenamento jurídico brasileiro abrange apenas o ato inicial do processo legislativo, os 

cidadãos não têm competência para atuar ao longo de todo o trâmite pelo qual se submeterá o 

projeto, sendo extremamente oportuno que um parlamentar indicado pelos cidadãos 

represente os interesses daqueles no que concerne à iniciativa popular no âmbito interno do 

processo legislativo. Além disso, segundo José Duarte Neto, tal atribuição não se limita 

apenas à atuação na esfera daquela Casa. Senão, vejamos: 

 

“A incumbência desse parlamentar ganha em importância quando se leva em conta 
não somente a prerrogativa de suscitar questões regimentais no âmbito da Câmara 
Legislativa, mas também quando se presume que, ao aceitar essa tarefa, também 
teria legitimidade para defendê-lo na esfera judicial, caso houvesse violação do seu 
trâmite, sendo competência do Supremo Tribunal Federal conhecer de mandado de 
segurança dessa natureza (art. 102, I, d)66. A propósito, qualquer parlamentar teria o 
legítimo direito subjetivo ao devido processo legislativo e, portanto, ostentaria a 
faculdade de impetrar a mesma ação. Se em princípio, contudo, não se pode vincular 
o deputado indicado a um dever jurídico de defender judicialmente o projeto, ao 
menos “dever político” há de ser reconhecido em relação aos subscritores da 
proposta.”67 
 

É de suma importância, portanto, que os cidadãos que assinaram o projeto, 

notadamente o primeiro subscritor ou a pessoa indicada nos termos do art. 252, VII, a quem o 

Regimento faculta discutir o projeto, tenham fácil acesso ao aludido Deputado, uma vez que 

tal comunicação é fundamental para a defesa dos interesses populares constantes da iniciativa 

popular. 

Finalmente, constata-se que o Regimento Interno elenca previsões fundamentais para a 

própria materialização da iniciativa popular, não só por regulamentar o trâmite do projeto de 

lei no âmbito da Câmara, mas também por sanar algumas das omissões presentes na Lei 

9.709/1998 em relação a aspectos exteriores àquela Casa. 

 

                                                           
66 “Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: I –
processar e julgar, originalmente: [...] d) o "habeas-corpus", sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas 
alíneas anteriores; o mandado de segurança e o "habeas-data" contra atos do Presidente da República, das Mesas 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, do Tribunal de Contas da União, do Procurador-Geral da 
República e do próprio Supremo Tribunal Federal;”. 
67

 NETO, José Duarte. A iniciativa popular na Constituição Federal. São Paulo, Editora Revista dos 
Tribunais, 2005,  p. 137. 



45 
 

3.4 Análise dos requisitos 

3.4.1 Espécies normativas 

3.4.1.1 A falta de previsão específica para PEC 

 

A Seção VIII do Capítulo I do Título IV da Constituição Federal trata do processo 

legislativo, de tal sorte que a sua subseção II cuida do processo de elaboração de Emendas 

àquela Carta, enquanto que a subseção III refere-se à criação de leis ordinárias e 

complementares. 

O art. 61, § 2º, da CF/88, que prevê a iniciativa popular, encontra-se inserido na 

subseção III, relativa ao processo de elaboração de leis ordinárias e complementares, não 

havendo qualquer menção ao referido instrumento na subseção II, que dispõe sobre as 

emendas constitucionais. 

Portanto, diferentemente da maioria dos países mencionados no Capítulo II deste 

trabalho, onde existe a possibilidade de alteração de normas constitucionais através da 

iniciativa popular, no Brasil não existe previsão específica para a apresentação de proposta de 

emenda constitucional popular. 

Tal ausência mostra-se completamente injustificada, uma vez que, ainda que a 

intenção do constituinte tenha sido a de resguardar a própria segurança e rigidez da 

Constituição, o referido instrumento faculta aos cidadãos a darem apenas início ao processo 

legislativo, de tal maneira que, diferentemente do que ocorre em outros países, onde a os 

rumos dado pelo Legislativo podem ser aceitos ou não pelos eleitores, mediante referendo, 

tais indivíduos não têm qualquer controle sobre os demais atos do processo, os quais são 

regidos completamente pela Câmara dos Deputados. Assim, caso os cidadãos apresentassem 

proposta que fosse totalmente descabida, bastava que a Câmara negasse seguimento à 

respectiva proposta de iniciativa popular. 

Não se trata também de uma apresentação de proposta que ocorreria de maneira 

indeliberada, uma vez que, para que fosse apresentada à Câmara, seria necessário que uma 

série de requisitos fossem atendidos, dentre os quais a subscrição de 1% (um por cento) do 

eleitorado nacional, o que, segundo informações retiradas do sítio eletrônico do Tribunal 

Superior Eleitoral68, totalizaria hoje 1.406.465 (um milhão, quatrocentos e seis mil, 

quatrocentos e sessenta e cinco) eleitores. Ora, se tais cidadãos podem eleger Deputados e 

                                                           
68 Disponível em: <http://www.tse.jus.br/eleicoes/estatisticas/estatisticas-eleicoes-2012> Acesso em: dez. 2012. 
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Senadores que são aptos a apresentar proposta de emenda, não há lógica para que não possam, 

por meio da iniciativa popular, suscitar tal proposta perante o Poder Legislativo. 

Ademais, conforme previsto no próprio Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 

a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania teria a atribuição de adequar a proposta 

apresentada pelos cidadãos de maneira a viabilizar o seu trâmite, sanando eventuais 

impropriedades e atecnias. 

Poder-se-ia argumentar que o art. 60, I, da Constituição exige, por exemplo, que a 

proposta seja apresentada por, no mínimo, um terço dos membros da Câmara dos Deputados 

ou do Senado Federal, sob uma suposta alegação de que não haveria como estabelecer tal 

quórum específico para a iniciativa popular. Porém, caso o constituinte desejasse aferir tal 

adimplemento quantitativo à proposta, bastaria ter previsto um quórum mais elevado para a 

apresentação de proposta de emenda constitucional de iniciativa popular, exigindo, assim, a 

subscrição de um maior número de eleitores. 

Apesar de tal omissão legislativa, ainda assim existe divergência entre alguns autores 

quanto à possibilidade de apresentação de proposta de emenda à Constituição através da 

iniciativa popular, conforme veremos a seguir. 

3.4.1.2 Intepretação sistemática 
 

Não obstante a aludida ausência de previsão acerca da apresentação de proposta de 

emenda constitucional mediante iniciativa popular, alguns autores entendem que é possível 

que ela seja colocada em prática. 

Tendo em vista que o art. 1º, parágrafo único, da Constituição estabelece que todo 

poder emana do povo, que pode exercê-lo diretamente ou mediante representação, enquanto 

que o art. 14, III, estabelece que a soberania popular será exercida mediante a iniciativa 

popular, alguns autores, dentre os quais José Afonso da Silva69, defendem que, através de uma 

interpretação sistemática daquela Carta, seria possível a apresentação pelos cidadãos de 

proposta de emenda constitucional, em razão de que, na elaboração da vontade governante, o 

povo é, em virtude de ser ele no regime estabelecido – e não a intermediação representativa a 

que indissoluvelmente se ligou – o verdadeiro titular do poder soberano da nação 

(BONAVIDES, 2008, p. 53)70. 

                                                           
69 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. São Paulo, Malheiros, 1999, p. 64. 
70 BONAVIDES, Paulo. A primeira emenda à Constituição por iniciativa popular. Revista de Informação 
Legislativa, nº 79, p. 53-55, Brasília, 2008. Disponível em: <http://www2.senado.gov.br/bdsf/item/id/224179>. 
Acesso em: dez. de 2012. 
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Paulo Bonavides afirma ainda que para os cidadãos tal “iniciativa é a mais importante, 

a mais fundamental, a mais sólida, por garantir o exercício de sua capacidade legitimadora da 

ordem normativa, debaixo da qual se organizam e repousam as instituições do ordenamento 

jurídico nacional” (BONAVIDES, 2008, p. 53)71. 

No mesmo sentido, Fábio Konder Comparato afirma que: 

 

“Entendemos que a manifestação da soberania popular, quer de modo direto, quer 
através do mecanismo representativo, é um verdadeiro princípio constitucional 
subjetivo e não adjetivo, para retomarmos a classificação proposta por Jorge 
Miranda. Ora, ainda que se considere que as manifestações diretas da soberania 
popular estão em nível igual e não superior ao exercício dessa soberania por 
intermédio de representantes, não se pode negar que a equipolência constitucional de 
ambas impede se considerem admissíveis o referendo, o plebiscito e a iniciativa 
popular, unicamente quando previstos de modo expresso e pontual no texto da 
Constituição. Seria isto colocar tais mecanismos de democracia direta em posição 
hierárquica inferior à representação popular. A fórmula final do dispositivo contido 
no art. 1º, parágrafo único – ‘nos termos desta Constituição’-, significa pois, 
simplesmente, que as formas de manifestação direta da soberania popular são 
aquelas três, indicadas na Constituição”.72 

 
Assim, como o povo é titular do poder soberano, sendo a ele facultado dar início ao 

processo legislativo, a possibilidade de apresentação de proposta de emenda constitucional de 

iniciativa popular, ainda que não expressa, seria uma decorrência natural do princípio 

democrático participativo constante no art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal. 

Por outro lado, José Duarte Neto defende que a omissão do constituinte em análise não 

se resolve apenas através de uma interpretação sistemática e lógica do texto constitucional, 

pois afirma que se trata de um vazio normativo, decorrente de uma vontade proposital do 

constituinte (NETO, 2005, p. 123).73 Com a devida vênia, entendemos que tal argumento não 

basta para afastar tal possibilidade, pois tal visão acarretaria um engessamento da própria 

Constituição em face das mudanças ocorridas na sociedade, refutando completamente o 

fenômeno da mutação constitucional, mediante a qual determinada norma, mantida a sua 

redação, tem seu sentido alterado em decorrência de uma mudança de visão relativa a 

determinado assunto no âmbito social. 

Não obstante a defesa da referida interpretação sistemática por alguns doutrinadores, 

inexiste registro de qualquer tentativa de apresentação de proposta de emenda constitucional 

através do instrumento de iniciativa popular, de tal modo que não há como saber como se 

                                                           
71 Ibid, 2008, p. 53-55. 
72 COMPARATO, Fábio Konder. Direito Público: estudos e pareceres. São Paulo, Ed. Saraiva, 1996,  p. 16-
17. 
73 NETO, José Duarte. A iniciativa popular na Constituição Federal. São Paulo, Editora Revista dos 
Tribunais, 2005, p. 123. 
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comportaria a Câmara dos Deputados em tal caso e, eventualmente, qual seria a interpretação 

do Supremo Tribunal Federal se acionado sobre o assunto. 

Ademais, conforme anteriormente alertado, no contexto de um Estado democrático-

constitucional, é fundamental que as normas que conferem participação política direta aos 

cidadãos estejam previstas no texto constitucional, tanto para que sejam evitados abusos em 

prol de uma suposta defesa de um poder popular soberano ilimitado, como também para que o 

próprio exercício de tais instrumentos de participação pelo povo se torne viável, uma vez que 

a carência de regulamentação legal dificultaria a materialização da apresentação de proposta 

de emenda constitucional popular. 

Maurício Antônio Ribeiro Lopes dispõe ainda que a apresentação de proposta de 

emenda constitucional assinada por um por cento do eleitorado nacional, o que equivaleria a 

cinco deputados federais, conforme a representação proporcional, seria uma afronta à robustez 

constitucional, uma vez que o art. 60, I, exige que tal proposta seja aderida por pelo menos um 

terço dos membros da Câmara, o que corresponde a cento e setenta e sete deputados, de tal 

forma que o número de subscritores exigidos deveria ser de cinco por cento do eleitorado 

nacional, respeitadas, assim, a supremacia e a rigidez constitucional (LOPES, 1993, p. 201-

202 apud NETO, 2005, p. 119).74 

Assim, em que pese que a interpretação sistemática analisada seja bastante razoável, 

sobretudo pelo fato de que não há nenhuma razão lógica para a falta de previsão da 

apresentação de PEC pela via da iniciativa popular, o ideal seria que a Constituição fosse 

emendada, sanando a referida omissão e trazendo expressamente em seu texto tal 

possibilidade. Resta saber, portanto, se isso poderia ser feito e qual seria a melhor maneira de 

fazê-lo, conforme passamos a analisar. 

 

3.4.1.3 A possibilidade de alteração da Constituição 

 

 Tendo em vista a dúvida que paira acerca do cabimento da aludida interpretação, a 

emenda à Constituição tratando expressamente acerca da possibilidade de apresentação de 

PEC de iniciativa popular seria a melhor alternativa para a omissão constitucional em análise. 

Entretanto, a viabilidade de tal solução também não é um tema pacificado na doutrina. 

                                                           
74 LOPES, Maurício Antônio Ribeiro. Poder constituinte reformador: limites e possibilidades da revisão 
constitucional brasileira. São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 1993, p. 201-202 apud  NETO, José 
Duarte. A iniciativa popular na Constituição Federal. São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 2005, p. 119. 
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Alguns autores afirmam que a previsão acerca da reforma da Constituição é uma 

cláusula pétrea implícita, configurando, portanto, uma limitação ao poder de reforma no que 

tange ao titular de tal poder, sob a alegativa de que não pode ele mesmo fazer a delegação dos 

poderes que recebeu, bem como em relação ao próprio procedimento de emenda (MENDES, 

2007, p. 219).75 

No entanto, as cláusulas pétreas não constituem um impedimento absoluto em relação 

à possibilidade de alteração dos temas elevados a tal condição, uma vez que sua finalidade 

consiste na preservação da essência de determinado aspecto, tendo em vista a sua relevância 

para a Constituição, sendo possível, assim, a reforma que visa amplificar os efeitos de tais 

normas, desde que tal reforma coadune-se com o espírito da própria carta constitucional. 

Como o princípio democrático brasileiro é um dos pilares essenciais da Constituição, a 

emenda constitucional que vise ampliá-lo, mediante a possibilidade dos cidadãos suscitarem o 

poder reformador, é plenamente possível e adequada. Nas palavras de José Duarte Neto: 

 

“Com a pretendida inclusão dos cidadãos, ao lado dos demais legitimados, como 
agentes deflagradores do processo de reforma constitucional, fatalmente estaria 
sendo alterado o princípio da democracia participativa idealizado pelo constituinte. 
Essa alteração, contudo, não viria como uma transmutação pura e simples da ideia 
originária, mas sim como um aprimoramento. Há de ser lembrado que somente no 
último momento da Assembléia Constituinte os cidadãos foram alijados da 
legitimidade para deflagrar o processo de reforma constitucional. A participação 
cidadã no procedimento de emendas fez parte dos anteprojetos da Constituição, das 
emendas populares e dos primeiros projetos apresentados pelo relator. Certamente 
essa era a vontade da sociedade brasileira, que deveria estar plasmada na redação 
final. Fazem-se essas observações para notar que incluir os cidadãos ao lado dos 
demais agentes deflagradores do procedimento das Emendas à Constituição não 
implicaria em ofensa à vontade do constituinte originário. Seria, sim, seu 
aprimoramento.”76 
 

Ademais, conforme já observado anteriormente, o art. 1º, parágrafo único, da 

Constituição estabelece que todo o poder emana do povo, sendo aquele o titular do próprio 

poder constituinte, de tal sorte que possibilitar aos cidadãos deflagrar o processo de emenda 

constitucional não seria nenhuma mácula ao núcleo essencial do processo de reforma 

constitucional, mas sim um aperfeiçoamento do princípio democrático participativo elencado 

naquele mesmo dispositivo. 

Imperioso ainda destacar que, tendo em vista os requisitos estabelecidos pelo art. 60, 

poder-se-ia aumentar o quórum de adesões exigidas para apresentação de proposta de emenda 
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 MENDES, Gilmar Ferreira; COELHO, Inocêncio Mártires; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de 
Direito Constitucional. São Paulo, Editora Saraiva, 2007, p. 219. 
76 NETO, José Duarte. A iniciativa popular na Constituição Federal. São Paulo, Editora Revista dos 
Tribunais, 2005, p. 125-126. 
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constitucional de iniciativa popular, visando resguardar a rigidez constitucional, nos termos 

do que fora analisado anteriormente. 

Nota-se, portanto, que a melhor solução para a falta de previsão específica em relação 

à iniciativa popular de proposta de emenda constitucional seria a própria reforma da 

Constituição nesse aspecto. Todavia, seria necessário que alguns dos legitimados do art. 60 

propusessem tal emenda e que esta fosse posteriormente aprovada. 

 

3.4.1 Quórum 

 

 O art. 61, § 2º, da Constituição Federal estabelece a exigência de que o projeto de lei 

de iniciativa popular seja subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, 

distribuído em não menos de cinco estados, com a adesão de ao menos três décimos por cento 

do eleitorado de cada um deles. 

Conforme anteriormente explanado, tal porcentagem totaliza hoje o número de 

1.406.465 (um milhão, quatrocentos e seis mil, quatrocentos e sessenta e cinco) eleitores, de 

tal maneira que este número de subscrições exigidas dificulta severamente a prática do 

instrumento, restringindo a participação política popular, em contraposição ao que é 

preconizado no art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal. 

Nos trabalhos constituintes, por exemplo, exigia-se a adesão de apenas trinta mil 

eleitores para a apresentação das emendas populares. Ora, se tais emendas poderiam suscitar a 

produção de norma constitucional, é extremamente contraditório que seja exigido um quórum 

extremamente mais elevado para que seja apresentado projeto de lei. 

No mesmo sentido, conforme já analisado anteriormente, nos anteprojetos que 

previam a iniciativa popular também foi estabelecido um quórum bem mais brando e 

condizente com a natureza participativa do mecanismo. 

Ademais, apenas para se ter uma ideia do absurdo que é a exigência quantitativa ora 

analisada, de acordo com informações disponibilizadas no sítio eletrônico do Tribunal 

Superior Eleitoral, o Deputado Federal Herbson Jairo Ribeiro Bantim, do PSDB de Roraima, 

foi eleito com apenas 10.111 (dez mil, cento e onze) votos, de tal sorte que ele, enquanto 

membro da Câmara dos Deputados, possui competência para apresentar projeto de lei.77 

Nota-se, portanto, a contradição da exigência em epígrafe, uma vez que por volta de 

dez mil eleitores podem eleger um deputado, a quem é facultado a iniciativa legislativa, 

                                                           
77 Disponível em: <http://www.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-anteriores/eleicoes-2010/eleicoes-2010/estatisticas> 
Acesso em jan. 2013. 
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enquanto que para os próprios cidadãos deflagrarem o processo legislativo é exigido um 

número aproximadamente cem vezes maior. 

Importante ressaltar que a única maneira de alterar tal requisito seria através da 

reforma constitucional, uma vez que é a própria Constituição, no art. 61, § 2º, que estabelece 

o quórum ora analisado, não havendo, portanto, como uma lei infraconstitucional alterá-lo, 

sob pena de configuração de vício de inconstitucionalidade. 

Não obstante a exigência do elevado quórum, inexiste tanto na Lei 9.709/1998 como 

nos dispositivos constitucionais que tratam da iniciativa popular, qualquer previsão em 

relação a um método de colheita das assinaturas dos cidadãos que facilite o alcance desse 

elevado número de subscrições, conforme passamos a analisar. 

 

3.4.2.1 Método de colheita das assinaturas 

 

Tendo em vista o elevado número de assinaturas exigidas para a concretização da 

iniciativa popular, a existência de meios diversificados de colheita de tais subscrições seria 

imprescindível para viabilizar o exercício daquele instrumento. 

Todavia, tanto a Lei 9.709/1998 quanto os dispositivos constitucionais sequer 

estabelecem qualquer critério em relação ao modo pelo qual se deve operar a colheita das 

rubricas. Apenas o Regimento Interno da Câmara dos Deputados, em seu art. 252, II, 

estabelece que a colheita deve ser feita em documento padronizado pela Mesa da Câmara, o 

que nos leva a concluir que, atualmente, apenas é possível a reunião de assinaturas pelo 

método manual, ou seja, através de subscrição feita a caneta. 

Não restam dúvidas de que a via manual de colheita de adesões é um entrave 

significativo para a divulgação de um projeto legislativo popular, pois atingir mais de um 

milhão de pessoas demanda bastante tempo e uma organização complexa por parte dos 

idealizadores da iniciativa. Assim, é praticamente impossível que o quórum exigido seja 

alcançado sem a ajuda de alguma entidade da sociedade civil, o que em determinados casos 

pode atrapalhar a própria essência do projeto. 

Conforme já abordado anteriormente, não se critica a possibilidade de participação de 

tais entidades na práxis da iniciativa popular. Ocorre que no contexto normativo atual elas são 

praticamente imprescindíveis para o alcance do quórum, o que não deveria acontecer, pois a 

iniciativa popular é uma faculdade conferida a todos os cidadãos, devendo ser viável também 

para aqueles que se organizam de maneira mais independente e autônoma. 
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Com o advento da tecnologia, notadamente da internet, é inaceitável que inexista 

previsão legal acerca da colheita de assinaturas por um meio eletrônico ou virtual, pois tal 

possibilidade facilitaria o alcance do número de subscrições exigidos em um menor tempo, 

bem como possibilitaria que mais indivíduos, organizados em entidades ou não, pudessem 

idealizar um projeto legislativo popular de maneira concreta. 

Além disso, tais ferramentas dificultariam a ocorrência de fraude nas assinaturas, 

facilitando não só o trabalho de coleta, mas também o trabalho da própria Câmara dos 

Deputados na verificação das subscrições, do quórum etc. 

O uso de tais mecanismos, portanto, é fundamental para o amadurecimento da 

iniciativa popular enquanto instrumento democrático ativo no cenário político brasileiro, tanto 

é que o projeto que originou a Lei Complementar nº 135/2010 só obteve sucesso graças à 

divulgação feita através do sítio eletrônico da campanha78. Nesse sentido, vislumbramos o 

PLS 129/2010, que será analisado a seguir. 

 

3.4.2.1.1 O PLS 129/2010 

 

Em consonância com o que fora discutido no tópico anterior, tramita hoje no Senado 

Federal o Projeto de Lei do Senado nº 129 de 2010, de autoria da Senadora Serys 

Slhessarenko. 

Tal projeto de lei pretende alterar o art. 13 da Lei 9.709/1998, visando permitir a 

contabilização de assinaturas através de meios eletrônicos, adequando, portanto, aquele 

diploma legal à realidade tecnológica atual. No caso, seriam acrescidos dois parágrafos àquele 

dispositivo. Senão, vejamos: 

 

“§ 3º Para fins do disposto no caput serão contabilizadas as assinaturas manuais e 

eletrônicas dos eleitores. 

§ 4º Os projetos que não lograrem alcançar o número mínimo de assinaturas 

tramitarão na forma de sugestões legislativas.”79 

 

Tal mudança representaria um importante avanço no que tange à participação política 

dos cidadãos, uma vez que facilitaria a concretização da iniciativa popular, a qual já possui 

uma série de entraves, tendo em vista o elevado rigor de seus requisitos, adaptando a práxis 

                                                           
78 <http://www.fichalimpa.org.br/> Acesso em Jan. 2013. 
79 Disponível em: <http://www.senado.gov.br/atividade/materia/getPDF.asp?t=77290&tp=1> Acesso em Jan. 
2013. 
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do instrumento ao suporte tecnológico existente, o que já ocorre tanto com o referendo e com 

o plebiscito, que se submetem ao mesmo procedimento das urnas eletrônicas utilizadas nas 

eleições. 

Importante ressaltar que, além de facilitar a colheita de assinaturas, a aludida alteração 

facilita também a própria verificação da quantidade de assinaturas, a qual poderá se dar de 

forma praticamente instantânea, tendo em vista a informatização de tal contabilidade. 

Nota-se que a redação supramencionada ainda é bastante simplificada, o ideal seria 

que tal aspecto fosse regulado de maneira mais minuciosa, para que a possibilidade de 

colheita eletrônica das subscrições fosse efetivamente passível de concretização quando da 

eventual vigência da lei, caso aprovada. Porém, ainda que não haja uma mudança mais 

profunda nesse sentido, caberá à legislação interna da Câmara dos Deputados regulamentar as 

minúcias operacionais das eventuais alterações. 

Além de tal aspecto, o PLS 129/2010 inova no sentido de determinar que os projetos 

que não atingirem o quórum de rubricas tramitem na forma de sugestões legislativas. Tais 

sugestões já são facultadas aos sindicatos, associações e organizações não governamentais, de 

tal forma que estendê-las aos cidadãos coaduna-se totalmente com o princípio democrático 

participativo previsto no art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal, pois amplia a 

própria funcionalidade do mecanismo da iniciativa popular. 

O projeto legislativo em análise encontra-se em trâmite no Senado Federal e teve o 

parecer favorável aprovado pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e 

Informática no dia 13/06/201280. Resta esperar que ele seja aprovado, pois representa um 

importante passo para a transformação da iniciativa popular enquanto um instrumento viável 

de participação política popular na democracia brasileira. 

3.5 Iniciativa popular na esfera de competência estadual 
 

 O poder constituinte manifesta-se nos Estados-membros através do poder constituinte 

derivado, o qual é subordinado ao poder constituinte originário, bem como se submete aos 

limites materiais presentes na Constituição, tais como as cláusulas pétreas. 

Imperioso ressaltar que tal poder constituinte derivado abrange tanto o poder 

constituinte decorrente, que possibilita a existência das Constituições Estaduais, nos termos 

                                                           
80 Informação disponível em: 
<http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=96813&p_sort=DESC&p_sort2=A&p_
a=0&cmd=sort > Acesso em: jan. 2013. 



54 
 

do art. 11 do ADCT81, quanto o poder reformador, que possibilita a reforma daquelas através 

de emendas. 

Em relação à iniciativa popular, o art. 27, § 4º da Constituição estabelece que “a lei 

disporá sobre a iniciativa popular no processo legislativo estadual”. Dúvidas não há, portanto, 

que a Carta Maior facultou àqueles entes federativos a previsão da iniciativa popular no 

âmbito estadual. Tal previsão é de extrema importância, uma vez que o art. 61, § 2º, da 

Constituição trata apenas do mecanismo em um âmbito nacional, notadamente ao exigir a 

distribuição do quórum em, no mínimo, cinco estados diferentes, de tal maneira que a 

existência da iniciativa popular legislativa no âmbito estadual possibilita aos cidadãos 

suscitarem a produção legislativa acerca de matérias de interesse estadual, tendo em vista, 

principalmente, a repartição de competência legislativa entre os entes federativos. 

Apenas a Constituição Estadual do Mato Grosso não possui previsão acerca da 

iniciativa popular, de tal maneira que as demais vinte e cinco constituições estaduais facultam 

aos seus cidadãos a iniciativa do processo legislativo. 

A principal diferença entre a iniciativa popular no âmbito federal e no âmbito estadual 

é que, diferentemente da Constituição Federal, em algumas constituições estaduais existe a 

possibilidade de apresentação de projeto popular de emenda constitucional. Tal possibilidade 

existe nas Cartas dos estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Espírito Santo, 

Goiás, Paraíba, Pará, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Roraima, Santa Catarina, São Paulo e 

Sergipe. Nos demais estados, existe apenas a previsão do referido instrumento no que 

concerne à possibilidade do eleitorado suscitar o processo legislativo estadual ordinário. 

Em alguns estados, tal possibilidade de reforma constitucional exige um quórum maior 

do que o exigido para a apresentação de projeto de lei ordinário, como ocorre na Constituição 

Estadual de São Paulo, que no art. 22, IV82, exige a subscrição da proposta de emenda 

constitucional por, no mínimo, um por cento do eleitorado estadual, enquanto que o art. 24, § 

3º83, exige que o projeto de lei seja subscrito apenas de cinco décimos de unidade por cento 

do eleitorado do estado.  

                                                           
81 “Art. 11. Cada Assembléia Legislativa, com poderes constituintes, elaborará a Constituição do Estado, no 
prazo de um ano, contado da promulgação da Constituição Federal, obedecidos os princípios desta.” 
82 “Art. 22. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: [...] IV – de cidadãos, mediante iniciativa 
popular assinada, no mínimo, por um por cento dos eleitores.” 
83“Art. 24. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 
Assembléia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. [...] § 3º - O exercício direto da soberania popular 
realizar-se-á da seguinte forma: 1 - a iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação de projeto de lei 
subscrito por, no mínimo, cinco décimos de unidade por cento do eleitorado do Estado, assegurada a defesa do 
projeto, por representante dos respectivos responsáveis, perante as comissões pelas quais tramitar.” 
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A Constituição Estadual do Pará, por sua vez, estabelece no art. 8º, parágrafo único84, 

o mesmo quórum para as diferentes espécies normativas, porém, exige que as subscrições 

sejam distribuídas por, no mínimo, dez Municípios no caso de emenda e por, no mínimo, 

cinco Municípios no caso de apresentação de projeto de lei. 

Já a Constituição do Estado de Santa Catarina mescla os dois aspectos acima 

mencionados, uma vez que o art. 49, IV85, exige a adesão de dois e meio por cento do 

eleitorado estadual, distribuído por não menos de quarenta municípios, para que a reforma 

constitucional seja suscitada, enquanto que o art. 50, § 1º86, prevê o quórum mínimo de um 

por cento do eleitorado estadual, distribuído por pelo menos que vinte municípios, para que se 

torne possível a apresentação de projeto de lei de iniciativa popular. 

Tais diferenciações são bons exemplos de como a iniciativa popular no âmbito da 

Constituição Federal poderá ser regulada caso haja a possibilidade de apresentação de 

proposta popular de emenda constitucional. 

Ainda acerca do quórum, no art. 6787 da Constituição Estadual de Minas Gerais, ao 

invés da exigência de uma porcentagem do eleitorado estadual para a apresentação de projeto 

de lei de iniciativa popular, verifica-se o estabelecimento de um número fixo de eleitores, qual 

seja o de dez mil, o que facilita a efetivação do mecanismo, aproximando-o da população, 

pois se trata de uma quantidade bem mais razoável que as demais.  

Todavia, aquele artigo também vincula a organização da lista de subscrições a uma 

entidade associativa legalmente constituída, a qual se responsabilizará pela idoneidade das 

assinaturas, o que limita o caráter autônomo do instrumento, uma vez que os cidadãos ficarão 

dependentes de tais entidades para colocá-lo em prática. Além disso, aquele dispositivo limita 

                                                           
84 “Art. 8°. A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Assembléia Legislativa de projetos 
subscritos por, no mínimo, meio por cento do eleitorado do Estado. Parágrafo Único. Tratando-se de projeto de 
emenda à Constituição, os subscritores devem estar distribuídos, pelo menos, por dez Municípios e, no caso de 
projeto de lei, no mínimo, por cinco Municípios, sendo necessário, em qualquer hipótese, o mínimo de três 
décimos por cento dos eleitores de cada Município.” 
85 “Art. 49. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: [...] IV – de pelo menos dois e meio por 
cento do eleitorado estadual, distribuído por no mínimo quarenta Municípios, com não menos de um por cento 
de eleitores de cada um deles.”  
86 “Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 
Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. § 1º — A iniciativa popular de leis será exercida 
junto à Assembleia Legislativa pela apresentação de projeto de lei subscrito por no mínimo um por cento dos 
eleitores do Estado, distribuídos por pelo menos vinte Municípios, com não menos de um por cento dos eleitores 
de cada um deles.” 
87 “Art. 67 - Salvo nas hipóteses de iniciativa privativa e de matéria indelegável, previstas nesta Constituição, a 
iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Assembléia Legislativa de projeto de lei, subscrito por, 
no mínimo, dez mil eleitores do Estado,  em  lista organizada por entidade associativa legalmente constituída, 
que se responsabilizará pela idoneidade das assinaturas. § 1º  - Das assinaturas, no máximo vinte e cinco por 
cento poderão ser de eleitores alistados na Capital do Estado. §  2º - Em cada sessão legislativa, o número de 
proposições populares é limitado a cinco projetos de lei.” 
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também, sem nenhuma razão plausível para tal, a apresentação de no máximo cinco 

proposições populares por sessão legislativa. 

A previsão mais inovadora pode ser encontrada na Constituição Estadual do Rio 

Grande do Sul. Senão, vejamos o art. 68 daquela Carta: 

“Art. 68 - A iniciativa popular no processo legislativo será exercida mediante a 
apresentação de: 
 

                                              I - projeto de lei; 
                                              II - proposta de emenda constitucional; 

III - emenda a projeto de lei orçamentária, de lei de diretrizes orçamentárias e de lei 
de plano plurianual, conforme disciplinado no art. 152, § 6º. 

  
§ 1º - A iniciativa popular, nos casos dos incisos I e II, será tomada por, no mínimo, 
um por cento do eleitorado que tenha votado nas últimas eleições gerais do Estado, 
distribuído, no mínimo, em um décimo dos Municípios, com não menos de meio por 
cento dos eleitores de cada um deles. 

  
§ 2º - Recebido o requerimento, a Assembléia Legislativa verificará o cumprimento 
dos requisitos previstos no § 1º, dando-lhe tramitação idêntica à dos demais projetos. 

  
§ 3º - Os projetos de iniciativa popular, quando rejeitados pela Assembléia 
Legislativa, serão submetidos a referendo popular se, no prazo de cento e vinte dias, 
dez por cento do eleitorado que tenha votado nas últimas eleições gerais do Estado o 
requerer. 

  
§ 4º - Os resultados das consultas referendárias serão promulgados pelo Presidente 
da Assembléia Legislativa.” 

 

Verifica-se, portanto, a tentativa de aproximação com o modo que a iniciativa popular 

é prevista em alguns ordenamentos jurídicos estrangeiros, através da possibilidade de 

convocação de referendo nos casos em que os projetos populares forem rejeitados pela 

Assembléia Legislativa, de tal maneira que a população pode ratificar ou se opor aos rumos 

dados ao projeto pelo Legislativo estadual. Todavia, conforme observou José Duarte Neto: 

 

“Trata-se de inovação embrionária do mecanismo, experimentado nos ordenamentos 
suíço e americano, de vincular a decisão referendaria ao que fora decidido pelos 
parlamentares estaduais. Dizemos embrionária porque a Constituição não imprime 
uma disciplina segura aos resultados da consulta popular. Com redação obscura, no 
parágrafo seguinte apenas determina que “os resultados das consultas referendarias 
serão promulgados pelo Presidente da Assembléia Legislativa” (art. 68, §4º). Difícil 
extrair que isso possibilitaria o ressurgimento e promulgação da iniciativa popular 
em sua forma originária. Impõe-se um detalhamento mais acurado, com o intuito de 
facilitar a escolha popular, de possibilitar aos parlamentares a elaboração de um 
contraprojeto, a exemplo das experiências estrangeiras já vistas. Isso não havendo, 
entendemos delicada a vontade pura e simples de os cidadãos se sobreporem à 
tecnicidade e eficiência que deve existir nas escolhas políticas, tecnicidade somente 
obtida por meio das diversas discussões, debates e pareceres técnicos que qualquer 
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processo legislativo comporta. Ainda que em boa hora, a matéria comporta um 
tratamento a ser dispensado pela legislação estadual.”88 
 

 Nota-se, assim, que o referido dispositivo carece de regulamentação, uma vez que a 

previsão ora analisada, por si só, não estabelece de que forma o resultado do referendo ali 

previsto vincularia ou afetaria o Poder Legislativo Estadual. 

O art. 152, § 6º89, da Constituição gaúcha ainda prevê a possibilidade de os cidadãos 

apresentarem emenda a projeto de lei orçamentária, de lei de diretrizes orçamentárias e de lei 

de plano plurianual, desde que firmadas por, no mínimo, quinhentos eleitores ou 

encaminhadas por duas entidades representativas da sociedade. Não obstante a diferenciação 

de tal possibilidade da iniciativa popular, na medida em que não configura um ato inicial do 

processo legislativo, tratando-se, portanto, de mecanismo que ocorre já em meio ao trâmite da 

elaboração legislativa, tal dispositivo merece destaque, pois configura uma importante 

ferramenta de participação popular no contexto da criação de leis que versam sobre matérias 

de suma importância para a sociedade. 

Outra inovação no que concerne à iniciativa popular federal é o disposto no art. 44, § 

2º90, da Constituição do Estado do Maranhão, que confere prioridade no trâmite do projeto de 

lei de iniciativa popular, estabelecendo que o projeto de lei deve ser apreciado no prazo 

máximo de sessenta dias. Tal dispositivo aborda um aspecto bastante louvável, uma vez que, 

tendo em vista a organização dos cidadãos para a apresentação de projeto de lei, há a 

suposição de que a matéria constante daquela proposição possui relevância. 

Ressalvados os dispositivos e aspectos aqui analisados, os demais Estados-membros 

não apresentaram em suas constituições grandes inovações em relação à iniciativa popular no 

âmbito federal, de tal sorte que possuem, de maneira geral, os mesmos entraves à efetivação 

do instrumento, tal como a exigência de elevado quórum, a falta de previsão de métodos de 

colheita das subscrições que se coadunem com a realidade tecnológica atual, dentre outros 

aspectos já analisados. 

                                                           
88 NETO, José Duarte. A iniciativa popular na Constituição Federal. São Paulo, Editora Revista dos 
Tribunais, 2005, p. 145-146. 
89“Art. 152 - O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais e os créditos adicionais 
constarão de projetos de lei encaminhados ao Poder Legislativo. [...] §6º - Durante o período de pauta 
regimental, poderão ser apresentadas emendas populares aos projetos de lei do plano plurianual, de diretrizes 
orçamentárias e do orçamento anual, desde que firmadas por, no mínimo, quinhentos eleitores ou encaminhadas 
por duas entidades representativas da sociedade.” 
90 “Art. 44. O povo poderá participar diretamente dos atos decisórios dos Poderes Executivo e Legislativo, dentre 
outras formas mediante plebiscito, referendo ou iniciativa popular. [...] § 1º. A iniciativa popular será exercida 
pela apresentação à Assembléia Legislativa de Projeto de Lei subscrito por, no mínimo, um por cento do 
eleitorado estadual, distribuído pelo menos por um e meio por cento dos eleitores de cada município, e que 
deverá ser apreciado no prazo máximo de sessenta dias.” 
 



58 
 

3.6 Iniciativa popular na esfera de competência municipal 
 

O art. 29, XIII, da Constituição Federal prevê a “iniciativa popular de projetos de lei 

de interesse específico do Município, da cidade ou de bairros, através da manifestação de, 

pelo menos, cinco por cento do eleitorado”.  

Observa-se que, diferentemente do que ocorreu com a previsão da iniciativa popular 

no âmbito das Constituições Estaduais, onde não havia o estabelecimento de um quórum 

específico, as Leis Orgânicas devem condicionar o exercício do instrumento à adesão de, no 

mínimo, cinco por cento do eleitorado municipal. 

Muito já se discutiu que a exigência da subscrição de um por cento do eleitorado já 

configura um requisito extremamente rígido, tendo em vista, muitas vezes, a existência de um 

elevado número de eleitores, de tal forma que não há nenhuma razão aparente para justificar a 

exigência supramencionada relativa à colheita de, no mínimo, cinco por cento do eleitorado 

nacional para o exercício da iniciativa popular no âmbito municipal, uma vez que o 

estabelecimento de um quórum menor seria legítimo para suscitar o processo legislativo sobre 

determinada matéria, bem como expressaria a relevância daquele assunto, além, é claro, de 

viabilizar o exercício do mecanismo pelos cidadãos, maximizando, portanto, a sua 

efetividade. 

Não obstante a aludida previsão constitucional, nas leis orgânicas de alguns 

Municípios, tais como Manaus91, Natal92 e João Pessoa93, por exemplo, existe a previsão de 

quórum menor para a efetivação da iniciativa popular. Apesar de facilitar a concretização do 

mecanismo, tais dispositivos são claramente eivados de inconstitucionalidade, pois contrariam 

um requisito quantitativo mínimo estabelecido pelo constituinte. Resta saber se tal vício será 

suscitado perante os Tribunais de Justiça dos respectivos Estados. 

Nas Leis Orgânicas de Salvador94, Goiânia95, São Luís96 e Recife97 constam 

interessantes previsões acerca da tramitação dos projetos de lei e emendas de iniciativa 

                                                           
91 “Art. 60. A iniciativa popular será exercida pela apresentação à Câmara Municipal de projeto de lei subscrito 
por, no mínimo, um por cento dos eleitores inscritos no Município, contendo assunto de interesse específico da 
cidade, de bairros ou distritos.” 
92 “Art. 39. A iniciativa dos projetos de lei cabe a qualquer Vereador, ao Prefeito e a três por cento do eleitorado 
registrado na ultima eleição. [...] § 3º. A iniciativa popular de projetos de lei exercida mediante a subscrição de, 
no mínimo, três por cento do eleitorado do município.” 
93 “Art. 31. A iniciativa popular será exercida pela apresentação de Projeto de lei à Câmara Municipal, do 
interesse específico do Município, cidade, distrito ou bairros, através da manifestação de, pelo menos, 1% (um 
por cento) do eleitorado respectivo.” 
94 “Art. 48. Nenhum projeto será submetido a discussão sem audiência e parecer da Comissão competente, salvo 
quando da sua própria iniciativa. [...]§ 4º  O projeto de  lei encaminhado por iniciativa popular será apresentado 
na Ordem do Dia da Câmara e deverá ser apreciado no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar do 
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popular, na medida em que é estabelecido um prazo, que varia de quarenta e cinco a sessenta 

dias, a depender do Município, para que a proposição popular seja apreciada. Caso contrário, 

as demais votações serão sobrestadas para que o projeto popular seja então analisado. 

O privilégio dado à tramitação das proposições legislativas populares é um aspecto 

que se coaduna com a importância da iniciativa popular, ampliando sua efetividade na 

tentativa de dar celeridade à votação daquelas, uma vez que a massiva mobilização necessária 

aos cidadãos para colocar o mecanismo em prática dota de relevância o objeto do respectivo 

projeto de lei. 

Outro interessante aspecto pode ser encontrado na Lei Orgânica de Porto Alegre, que 

em seu art. 98, § 5º, prevê que “os projetos de iniciativa popular poderão ser subscritos 

eletronicamente, por meio da Internet”. Trata-se de importante adequação da iniciativa 

popular às novas tecnologias, a qual facilitará a efetivação do instrumento, aspecto que 

esperamos que seja estendido ao âmbito federal com a aprovação do PLS 129/2010. 

Excetuando-se os dispositivos analisados, as previsões das demais Leis Orgânicas não 

trazem grandes novidades em relação às experiências estaduais e federal. Importante ressaltar 

ainda que, apesar do elevado quórum exigido pelo art. 29, XIII, da Constituição, a existência 

da iniciativa popular no âmbito municipal é de suma importância para que a sociedade possa 

efetivar seus anseios no que tange aos interesses locais. 

                                                                                                                                                                                     

seu recebimento pela Câmara Municipal. Decorrido esse prazo, o projeto irá automaticamente à votação, 
sobrestada as demais, independente de pareceres.” 
95 “Art. 90. A iniciativa popular será exercida pela apresentação, à Câmara Municipal de projeto de lei subscrito 
por, no mínimo, 5% (cinco por cento) dos eleitores inscritos no Município, contendo assunto de interesse 
específico do Município, da cidade ou de bairros. [...] § 3º. Os projetos serão discutidos e votados no prazo 
máximo de quarenta e cinco dias, garantida a defesa em plenário por um dos cinco primeiros signatários. § 4º. 
Decorrido o prazo do parágrafo anterior, o projeto irá automaticamente para a votação, independentemente de 
pareceres.” 
96 “Art. 67. A iniciativa popular de projetos de lei será exercida mediante subscrição de no mínimo, cinco por 
cento do eleitorado do Município. §1º - Os projetos de lei apresentados através da iniciativa popular serão 
inscritos prioritariamente e na ordem do dia da Câmara. §2º - Os projetos serão discutidos e votados no prazo 
máximo de quarenta e cinco dias, garantida a defesa em Plenário por um dos cinco primeiros signatários. §3º -
Não tendo sido votado até o encerramento da sessão legislativa, o projeto estará inscrito para votação na sessão 
seguinte na mesma legislatura ou na primeira sessão da legislatura subsequente.” 
97 “Art. 30. A iniciativa popular de lei será exercida mediante a apresentação, à Câmara Municipal, de projeto de 
lei subscrito por, no mínimo, 5% (cinco por cento) do eleitorado alistado no Município. [...] § 3º - O projeto de 
lei de iniciativa popular, decorridos 60 (sessenta) dias de seu recebimento, será incluído na ordem do dia, mesmo 
sem os pareceres das comissões técnicas permanentes, sobrestando-se os demais assuntos até ultimada a sua 
votação, ressalvado o caso previsto no § 1º do Artigo 32 desta Lei Orgânica.” 
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3.7 A práxis da iniciativa popular 

3.7.1 Breves considerações sobre a práxis da iniciativa popular 

 Conforme analisado ao longo do trabalho, mais do que a falta de informação da 

sociedade em geral acerca da própria existência da iniciativa popular, os requisitos exigidos 

para a concretização daquele mecanismo de participação política não são hábeis para 

aproximá-lo do cotidiano da população. Além disso, questões importantes sobre a iniciativa 

popular sequer foram regulamentadas no ordenamento jurídico pátrio. 

Nesse contexto, a fragilidade de um requisito contribui para realçar a rigidez de outro, 

como, por exemplo, a falta de previsão de um método eletrônico de colheita das assinaturas, 

que acaba revelando de maneira amplificada a dificuldade em atingir o rigoroso quórum de 

um por cento do eleitorado nacional. 

Ademais, o fato de que o instrumento consiste na possibilidade dos cidadãos darem 

apenas início ao processo legislativo, não havendo nenhuma vinculação do Legislativo, bem 

como nenhum controle institucionalizado por parte da população em relação ao resto do 

processo de elaboração normativa, também é algo que torna a efetividade da iniciativa 

popular bastante questionável. 

Todavia, a práxis da iniciativa popular demonstra que, ainda que o mecanismo 

consista apenas no ato inicial do processo legislativo, os projetos legislativos populares 

sempre foram aprovados. Obviamente, a pressão popular que gira em torno da apresentação 

de um projeto de lei organizado pelos próprios cidadãos influencia o Poder Legislativo nas 

votações. 

Ainda que se atribua tal influência a interesses eleitorais, isso não diminui a 

importância da efetivação do instituto para a democracia brasileira, uma vez que os cidadãos 

têm a chance de defender seus interesses, participando de forma concreta do processo político 

nacional. 

Ao longo de quase vinte e cinco anos de Constituição, porém, apenas quatro leis são 

oriundas de projetos de lei de iniciativa popular, o que pode até ser atribuído à apatia e falta 

de educação política de boa parte da sociedade brasileira, mas decorre, principalmente, do 

modo com que o instrumento encontra-se normatizado, o qual naturalmente afasta-o dos 

cidadãos. 

Importante ressaltar ainda, conforme analisaremos a seguir, que a maioria dos 

referidos projetos teve que ser assumido por parlamentares ou pelo Poder Executivo para que 
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tramitassem regularmente, tendo em vista a dificuldade da própria Câmara em verificar os 

requisitos exigidos para efetivação do instrumento de maneira célere. 

Não obstante tais fatos, a prática do mecanismo aponta que não só é possível efetivá-

lo, como também externa o impacto positivo que a concretização do referido instrumento trás 

à sociedade. Prova disso é que todos os projetos de lei de iniciativa popular foram aprovados, 

o que demonstra o seu viés democrático, na medida em que possibilita a existência de normas 

as quais a própria população escolheu se submeter. 

 

3.7.2 A Lei 8.930/94 

A Lei nº 8.930/1994 alterou o art. 1º da Lei 8.072/1990, a Lei dos Crimes Hediondos, 

fazendo constar naquele rol o homicídio qualificado e o simples, quando praticado em 

atividade típica de grupo de extermínio, ainda que por um só agente. Senão, vejamos: 

“Art. 1o O art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1o São considerados hediondos os seguintes crimes, todos tipificados no 
Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, consumados ou 
tentados: 

I - homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de 
extermínio, ainda que cometido por um só agente, e homicídio qualificado (art. 121, 
§ 2o, I, II, III, IV e V); [...]” 

O aludido diploma legal é oriundo do Projeto de Lei de Iniciativa Popular Glória 

Perez, uma vez que a referida dramaturga que tomou a iniciativa para a colheita das 

subscrições, após o assassinato de sua filha, a atriz Daniela Perez, fato este que chocou o País 

inteiro. 

Estima-se que o documento reuniu mais de um milhão e trezentas mil assinaturas, 

dando origem ao projeto de lei nº 4146/1993. Todavia, na prática, o projeto foi encaminhado 

pelo Presidente da República, através da Mensagem nº 571/1993, tanto que nos sítios 

eletrônicos da Câmara98 e do Senado99 constam o Poder Executivo como autor do projeto 

(LENZA, 2008, p. 342)100. 

                                                           
98 Disponível em: <http://www.camara.gov.br/sileg/Prop_Detalhe.asp?id=219155&st=1> Acesso em: jan. 2013. 
99 Disponível em: 
<http://www.senado.gov.br/atividade/materia/Consulta.asp?STR_TIPO=PLC&TXT_NUM=&TXT_ANO=&SE
L_TIPO_AUTOR=&TXT_AUTOR=&SEL_PARTIDO=&SEL_UF=&TXT_RELATOR=&TXT_ASSUNTO=
&RAD_TRMT=T&SEL_TIPO_NORMA=LEI&TXT_NUM_NORMA=8930&TXT_ANO_NORMA=1994&S
EL_SITUACAO=&Tipo_Cons=8&hid_comissao=TOD+-+TODAS&hid_status=TOD+-
+TODAS&ind_relator_atual=&sel_comissao=&tip_palavra_chave=&ind_status_atual=A&dat_situacao_de=&d
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Em que pese tal fato, o objetivo do instrumento da iniciativa popular foi devidamente 

alcançado, uma vez que o projeto de lei foi transformado em norma jurídica, atendendo ao 

anseio da população nesse sentido. 

 

3.7.2 A Lei 9.840/99 

A Lei 9.840/1999 é uma lei criada com a finalidade de combater a corrupção eleitoral, 

na medida em que alterou a Lei 9.504/1997, bem como o Código Eleitoral, criando a captação 

de sufrágio, proibindo a compra de votos e o uso da máquina administrativa, através da 

previsão de cassação do registro ou diploma eleitoral do candidato e do estabelecimento de 

multa. 

A colheita das assinaturas foi capitaneada pela Conferência Nacional dos Bispos do 

Brasil (CNBB), pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e pela Associação Juízes para a 

Democracia. Tais entidades conseguiram reunir 952.314 (novecentas e cinquenta e duas mil, 

trezentos e quatorze) assinaturas até o dia 10/08/1999. 

Tendo em vista que o art. 16 da Constituição Federal estabelece que “a lei que alterar 

o processo eleitoral entrará em vigor na data de sua publicação, não se aplicando à eleição que 

ocorre até 1 (um) ano da data de sua vigência”, existia o anseio que o aludido projeto fosse 

rapidamente aprovado para que o diploma legal pudesse ser aplicado nas eleições do ano 

2000. 

Assim, para dar mais celeridade ao trâmite, o Deputado Albérico Cordeiro tomou a 

frente da autoria do projeto, conforme, inclusive consta nos endereços eletrônicos da 

Câmara101 e do Senado102, colhendo as assinaturas de mais outros 59 parlamentares, de tal 

sorte que a lei em análise foi sancionada em 28/09/1999, o que possibilitou a sua aplicação 

nas eleições do ano seguinte. 

                                                                                                                                                                                     

at_situacao_ate=&txt_tramitacao=&dat_apresentacao_de=&dat_apresentacao_ate=&IND_COMPL=&FlagTot=
1&orderby=6&sel_assunto=&sel_natureza=> Acesso em: jan. 2013. 
100 LENZA, Pedro. Direito constitucional esquematizado. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 342. 
101 Disponível em: <http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=38166> 
Acesso em: jan. 2013. 
102 Disponível em: 
<http://www.senado.gov.br/atividade/materia/consulta.asp?Tipo_Cons=8&orderby=6&hid_comissao=TOD+-
+TODAS&hid_status=TOD+-
+TODAS&str_tipo=&selAtivo=&selInativo=&radAtivo=N&txt_num=&txt_ano=&sel_tipo_norma=LEI&txt_n
um_norma=9840&txt_ano_norma=1999&sel_assunto=&sel_natureza=&sel_tipo_autor=&txt_autor=&sel_partid
o=&sel_uf=&txt_relator=&ind_relator_atual=S&sel_comissao=&txt_assunto=&tip_palavra_chave=T&rad_trmt
=T&sel_situacao=&ind_status_atual=A&dat_situacao_de=&dat_situacao_ate=&txt_tramitacao=&dat_apresenta
cao_de=&dat_apresentacao_ate=> Acesso em: jan. 2013. 
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Importante frisar que, apesar de a autoria do projeto ter ficado por conta de um 

parlamentar, é extremamente improvável que a matéria regulada no diploma legal em análise 

fosse suscitada se não houvesse a mobilização popular através da via da iniciativa popular. 

Nota-se que a matéria regulada visa garantir a lisura das eleições, uma das ferramentas 

essenciais para a democracia representativa, de tal maneira que é extremamente interessante 

que um instrumento de democracia participativa como a iniciativa popular possibilite a 

regulação de tal matéria, o que corrobora com a posição defendida de que a combinação entre 

representação e participação popular é fundamental para o amadurecimento da democracia, 

uma vez que, independentemente do tipo de regime democrático, o titular do poder é o 

próprio povo. 

 

3.7.3 A Lei 11.124/2005 

 

A Lei 11.124/2005 dispõe sobre o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 

– SNHIS, cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social – FNHIS e institui o 

Conselho Gestor do FNHIS, sendo, portanto, uma importante ferramenta para propiciar 

habitação às famílias de baixa renda. 

Trata-se do primeiro projeto de lei de iniciativa popular apresentado no Brasil, 

capitaneado pelo Movimento Popular de Moradia, originando o PL 2.710/1992, o qual 

tramitou por mais de treze anos.  

No sítio eletrônico do Senado Federal consta que a autoria do projeto é de iniciativa 

popular, enquanto que no site da Câmara ela é atribuída ao Deputado Nilmário Miranda. 

Todavia, neste último também há a informação de que o projeto é de iniciativa popular e que 

foi patrocinado pela entidade supramencionada. 

Apesar do êxito na aprovação do projeto, a demora na tramitação revela que seria 

interessante que houvesse algum tipo de preferência ou o estabelecimento de um prazo que 

conferisse mais celeridade às proposições oriundas da iniciativa popular, conforme já ocorre 

no âmbito de algumas constituições estaduais, bem como nas leis orgânicas de alguns 

Municípios brasileiros. 
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3.7.4 A Lei Complementar 135/2010 

 

A Lei Complementar nº 135/2010 altera a Lei Complementar nº 64/1990, que 

estabelece, de acordo com o art. 14, § 9º, da Constituição Federal, casos de inelegibilidade, 

prazos de cessação e determina outras providências, para incluir hipóteses de inelegibilidade 

que visam a proteger a probidade administrativa e a moralidade no exercício do mandato. 

A campanha para colheita das subscrições foi patrocinada pela Articulação Brasileira 

contra a Corrupção e a Impunidade – ABRACCI e pelo Movimento de Combate à Corrupção 

Eleitoral – MCCE e teve como principal fonte de divulgação o sítio eletrônico 

http://www.fichalimpa.org.br, o que demonstra a utilidade das novas tecnologias para o 

preenchimento dos requisitos legais necessários à concretização do mecanismo e aponta como 

seria proveitoso se tais meios fossem previstos na legislação que trata da iniciativa popular. 

Percebe-se que a inclusão de uma série de novos casos de inelegibilidade restringe não 

só a capacidade eleitoral passiva dos cidadãos, como também a capacidade eleitoral ativa, 

uma vez que as opções de voto serão mais limitadas. 

Nesse sentido, nas eleições municipais de 2012, a primeira em que a legislação em 

análise foi aplicada, milhares de candidaturas foram impugnadas, o que pode ser considerado 

um avanço no combate à corrupção, tendo em vista que as inelegibilidades constantes na LCP 

135/2010 sugerem que os candidatos que se enquadre nelas não são probos e, portanto, não 

estão aptos a serem titulares de mandatos eletivos. 

Nota-se que há uma clara interferência no aspecto representativo da democracia 

brasileira, decorrente da insatisfação dos cidadãos com os seus representantes. O fato de a 

iniciativa popular ter sido o meio que viabilizou tal mudança só comprova a tese de que o 

sincretismo entre a representação e a existência de meios diretos de participação popular é a 

melhor solução para os eventuais vícios existentes na representatividade, uma vez que é o 

próprio povo, detentor e legitimador do poder no âmbito da democracia, que é capaz de 

constatá-los e, de certo modo, propiciar a solução para tais defeitos. 

O referido diploma legal pode ser considerado o maior marco da efetividade da 

iniciativa popular enquanto instrumento de participação política brasileira, pois, apesar das 

dificuldades para a sua concretização, demonstrou os efeitos práticos que tal experiência pode 

causar no modus operandi da própria democracia. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Tendo em vista que a representação democrática nem sempre tem uma atuação 

condizente com os reais interesses dos cidadãos, os instrumentos de participação política 

direta são alternativas necessárias para equilibrar a própria natureza da democracia, uma vez 

que esta consiste, fundamentalmente, em um regime onde o povo é dotado de liberdade para 

escolher e interferir na forma com que são conduzidas as decisões políticas. 

A iniciativa popular, que possibilita aos cidadãos o exercício da função legislativa, é 

um instrumento de extrema relevância, na medida em que, em tese, depende apenas da 

mobilização dos cidadãos para a sua efetivação. Assim, tendo em vista que as leis criam 

direitos e obrigações, bem como regulam determinadas situações no âmbito social, nada mais 

legítimo que possibilitar que os próprios indivíduos que se submeterão a tais normas suscitem 

a sua criação. 

Apesar da intensa mobilização popular durante os trabalhos constituintes para que a 

iniciativa popular seguisse os contornos de instrumentos similares previstos em alguns 

ordenamentos jurídicos estrangeiros, tais como a Suíça e alguns estados americanos, que são 

verdadeiras referências no que concerne à abrangência do instituto, a redação final dos 

dispositivos constitucionais relativos à iniciativa popular já apontava para uma burocratização 

que dificultaria bastante a sua concretização. 

No mesmo sentido, o advento da Lei 9.709/1998 não foi capaz de instrumentalizar o 

mecanismo a ponto de viabilizar o seu exercício de maneira prática pela população, bem 

como deixou de regulamentar uma série de aspectos imprescindíveis. 

Assim, a reduzida abrangência do instituto no ordenamento jurídico brasileiro, que 

faculta aos cidadãos somente dar início ao processo legislativo, sem que tenham nenhum 

controle institucionalizado acerca do resto do trâmite, somado aos rígidos requisitos exigidos, 

tais como o elevado quórum, bem como à falta de previsão de um método de colheita de 

assinaturas adequado às novas tecnologias, à falta de previsão para apresentação de emenda 

constitucional, dentre outros aspectos, levou muitos a questionarem a efetividade do 

mecanismo. 

Primeiramente, é importante esclarecer que é falacioso o argumento de que tal 

dificuldade seria consequência da própria falta de educação política da população, uma vez 

que, apesar de tal aspecto, de fato, influenciar na situação, a previsão da iniciativa popular é 

fruto da própria mobilização dos cidadãos à época da Constituinte. 
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Tal dificuldade deve-se, portanto, ao modo com que o instrumento em análise foi 

previsto no ordenamento jurídico brasileiro, que dificulta a sua concretização, afastando-o da 

realidade cotidiana da população. 

Imprescindível ressaltar, no entanto, que, ao contrário do que alguns podem pensar, 

tais dificuldades não inutilizam o instrumento. A práxis da iniciativa popular, apesar de tímida 

se comparada ao que poderia alçar caso o instrumento fosse menos burocratizado, aponta que 

é possível efetivá-la, ainda que durante tal processo as fragilidades que decorrem do modo 

com que o mecanismo está previsto sejam expostas. 

Assim, apesar das dificuldades para concretização do mecanismo, a existência de 

diplomas legais decorrentes de iniciativa popular só demonstra que o instrumento é um 

efetivo meio de participação política popular. 

Ademais, a massiva mobilização necessária tendo em vista os entraves necessários à 

concretização da iniciativa popular, só demonstra o expressivo anseio dos cidadãos em 

participar de maneira direta na democracia brasileira. 

Nesse sentido, o próprio teor da Lei 9.840/1999, bem como da Lei Complementar 

135/2010, ambas com o objetivo de combate à corrupção eleitoral, configurando uma 

tentativa de garantir uma maior probidade e um maior compromisso dos representantes eleitos 

em relação aos interesses da sociedade, demonstra a efetividade da iniciativa popular 

enquanto alternativa aos eventuais vícios de representação que existem no âmbito da 

democracia indireta. 

Ressalte-se que a experiência democrática brasileira ainda é recente, de tal maneira 

que a população vem, ao longo do tempo, cada vez mais se familiarizando com as instituições 

peculiares daquele regime, pelo que se espera que instrumentos como a iniciativa popular 

sejam cada vez mais usados com o avançar dos anos. 

Resta o anseio para que, no futuro, inovações legislativas, nos moldes da que o PLS 

129/2010 pretende trazer, por exemplo, possam facilitar a concretização da iniciativa popular, 

amplificando-a, para que a sua prática seja algo comum no cotidiano político do país, o que 

certamente contribuirá para o amadurecimento da democracia brasileira. 
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